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• carrapatos

São arredondados e achatados no sentido dorsoventral estando a cabeça e o torax 
fundidos em uma só peça. Os dentes são recurvados, permitindo sua fixação no hospedeiro, 
ao picar para sugar o sangue. São responsáveis pela transmissão de algumas riquetsioses.

O combate aos carrapatos é feito pela aplicação de substâncias carrapaticidas nos 
animais domésticos, especialmente o gado e os cavalos.

Figura 130 – Carrapato (Amblyomma cajennense)

• escorpiões

Embora os escorpiões não sejam vetores de doenças, inoculam veneno que de acordo com 
a espécie pode ser fatal. Todavia, sua abordagem pelo saneamento se dá por serem encontrados 
em entulhos de obras e outros objetos de forma desorganizada no peridomicílio e domicílio. 

Em certas espécies, cujo veneno é do tipo menos tóxico, os sintomas após a ferroada 
consistem numa dor repentina e aguda, seguida de uma dormência na área atingida, que 
logo se torna edemaciada. Esses sintomas passam após uma ou duas horas, sem maiores 
conseqüências.

Os escorpiões considerados venenosos são os Tityus serrulatus “escorpião amarelo”, 
de hábito domiciliar e o Tityus bahiensis “escorpião marrom”, que vive mais nos campos, 
cerrados e matas poucos densas. O veneno dessas espécies apresenta qualidades 
neurotóxicas.

Para o controle do escorpião devem ser contatados os serviços locais de saúde para 
as devidas orientações e formas apropriadas de expurgo. Cuidados devem ser tomados 
quanto a limpeza e higiene do peridomicílio e domicílio.
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6.3. Uso de inseticidas no controle de artrópodes

6.3.1. Requisitos para um bom inseticida:

• pouca toxidez para o homem e os animais;

• eficácia no combate a grande variedade de insetos de mesmo hábitat ou hospedeiros 
comuns;

• propriedade residual de longa duração;

• baixo custo;

• capacidade de emprego em fórmulas diversas;

• facilidade de utilização;

• não ser repulsivo para o homem;

• efetividade em doses baixas;

• resistência à umidade, à temperatura e à luz;

• ter material orgânico sintético como base e não estar sujeito a variações em sua 
composição e em sua atividade biólogica.

6.3.2. Tipos de inseticidas:

• Quanto à toxidade podem ser:

a) tóxicos por via respiratória:

- modo de ação: entram no organismo do inseto e são transportados até o 
sistema respiratório. 

- uso: muito empregados como praguicidas com fins especiais, mas não como 
larvicidas. 

Figura 131 – Escorpião amarelo (Tityus Serrulatus)
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b) tóxicos por via digestiva:

- modo de ação: devem ser ingeridos pelos insetos e absorvidos pelo seu sistema 
digestivo.

- uso: é utilizado como praguicidas para fins especiais, mas não mais como 
larvicidas.

c) tóxicos por contato:

- modo de ação: atravessam a parede do corpo do inseto.

- quanto à composição química:

✓ inorgânicos: não são usados como larvicidas; alguns, como os compostos 
de mercúrio, contaminam o ambiente.

✓ naturais/orgânicos:

➢ Produtos extraídos de petróleo:

- modo de ação: são tóxicos e sufocam.

- uso: amplamente usados como larvicidas

➢ Piretro:

- modo de ação: veneno neuromuscular.

- uso: como ação larvicida.

➢ Alcalóides:

- modo de ação: veneno neuromuscular

- uso: alguns são usados como praguicidas.

✓ Sintéticos

6.3.3. Compostos organoclorados:

Constituem o grupo químico de inseticidas pioneiro, largamente utilizado no controle 
de artrópodos. A maioria dos compostos deste grupo foi desenvolvido entre as décadas de 
1940 e 1950, e deriva do cloro, hidrogênio, carbono, e eventualmente de oxigênio. Atuam 
por ingestão de contato, e por mecanismos não muito bem esclarecidos, bloqueando a 
transmissão dos impulsos nervosos. Estes compostos têm persistência no meio ambiente, 
principalmente no solo. No caso de intoxicação o tratamento é sintomático. Em diversos 
países e no Brasil estão proibidos para as atividades de agricultura e saúde pública.

• Modo de ação: veneno neuromuscular, onde a maioria  atua como veneno 
estomacal,  por contato e  fumigantes.

• Uso: muito limitado e não como larvicidas. É proibido em virtude do efeito 
acumulativo no ambiente e em organismos que intervem na cadeia alimentar.
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6.3.4. Compostos organofosforados

Formados por moléculas orgânicas contendo ésteres do ácido fosfórico, constituindo 
o mais amplo e diverso grupo conhecido de inseticidas até o momento. Desenvolvidos 
na década de 1940, foram os primeiros a substituir os representantes do grupo dos 
organoclorados. A ação dos organofosforados se dá por contato e ingestão, pela inibição 
das enzimas colinesterases (chE), causando o bloqueio dos impulsos nervosos,  podendo 
ocasionar a morte. Essa ação também ocorre no homem pelo seu manuseio durante a 
aplicação, exigindo  o monitoramento constante da colinesterase nos aplicadores.

Os organofosforados são bastante tóxicos aos insetos, sem no entanto apresentar ao 
ambiente o mesmo grau de persistência dos organoclorados. São substâncias lipossolúveis. 
Há antídotos específicos para os casos de intoxicação.

• Modo de ação: inibem a colinesterase, obstruindo a transmissão de impulsos 
nervosos.

• Uso: amplamente usados contra insetos adultos e como larvicidas.

6.3.5. Carbamatos

Compostos derivados do ácido carbâmico, desenvolvidos no final da década de 1950 
e início da década de 1960, com ação de contato e ingestão. São inibidores de colinesterase 
(chE), embora por mecanismo diverso dos organofosforados. Há antídotos específicos para 
os casos de intoxicação aguda. Embora sejam compostos lipossolúveis, não apresentam 
ação acumulativa nos mamíferos.

• modo de ação: semelhante ao dos compostos organofosforados.

• uso: amplamente usados contra insetos adultos e geralmente não são eficazes como 
larvicidas. 

6.3.6. Piretróides

São análogos sintéticos do piretro, embora mais ativos. Introduzidos no mercado em 
1976, são os compostos de mais rápida ação na interferência da transmissão do impulso 
nervoso, e em geral apresentam menor toxidade aos mamíferos do que os organofosforados 
e carbamatos, sendo que alguns representantes desse grupo podem apresentar caráter 
sensibilizante. Em casos de intoxicação aguda, o tratamento é sintomático. Os piretróides 
são hidrossolúveis.

• modo de ação: veneno neuromuscular.

• uso: utilizados contra insetos adultos, mas são também empregados como 
larvicidas.
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6.4. Controle biológico de artrópodes

Atualmente há dificuldades no controle de vetores utilizando-se compostos químicos 
devido ao aparecimento de resistência. Portanto vem crescendo a importância dos agentes 
de controle biológico.

Os agentes de controle biológicos são organismos capazes de parasitar ou predar 
insetos. Entre os principais agentes de controle biológico estão: os vírus, as bactérias, os 
protozoários, os fungos, os nematódeos, os invertebrados predadores e os peixes.

Quanto ao uso de microorganismos para controle de vetores, existe um gênero de 
bactérias, Bacillus, conhecido como produtor de toxinas entomocidas. A partir de 1977, 
houve notável avanço com a descoberta e tipificação do Bacillus thuringiensis var. israelensis, 
de alta atividade larvicida para simulídeos e culicídeos de vários gêneros. Também foi o 
caso do Bacillus sphaericus, a partir de 1979, para controle de culicídeos dos gêneros 
Anopheles e Culex,  havendo reciclagem destas bactérias no meio ambiente.

O grupo Bacillus thuringiensis é formado por esporulados aeróbicos que formam 
cristais de conteúdo protéico que também são chamados corpos paraspóricos. Estes, contém 
a delta-endotoxina que é de fato uma protoxina que será ativada após a ingestão pelos 
insetos susceptíveis, provocando um efeito letal a níveis mínimos.

Quanto ao grupo dos Bacillus sphaericus, sabe-se que seus hospedeiros são os 
culicídeos, sendo os demais grupos animais provavelmente refratários.

Demonstrou-se que a atividade do Bacillus sphaericus 1593 é potente sobre espécies 
dos gêneros Culex e Anopheles, em fase larval, sendo variável ou reduzida sobre as de 
Aedes. Ocorre na ingestão larval uma liberação de toxinas dos esporos, com morte da 
larva rapidamente. Posteriormente, os esporos germinarão nas larvas mortas e haverá uma 
nova geração de esporos, proporcionando uma reciclagem. Esta também pode ocorrer 
simplesmente em condições saprófitas de águas poluídas.
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Capítulo 7

Controle de roedores

7.1. Generalidades

A luta contra os roedores é um desafio permanente e histórico da humanidade. Os 
métodos de exploração da natureza desenvolvidos pelo homem, favorecem a instalação 
e proliferação de roedores. 

Embora a maioria das espécies de roedores viva em ambientes silvestres num perfeito 
equilíbrio com a natureza e fazendo parte da cadeia alimentar de espécies predadoras (aves 
de rapina, cobras, lagartos), algumas espécies de roedores adaptaram-se melhor às condições 
ambientais criadas pelo homem, sendo considerados roedores sinantrópicos comensais. 
Estas  espécies, diferente dos roedores silvestres vivem próximas ao homem, principalmente 
o murídeos (Rattus e Mus), onde encontram água, abrigo e alimento para sobreviver.

Os roedores são dotados de uma extraordinária adaptabilidade, podendo sobreviver 
e proliferar em condições adversas nos mais variados ambientes. São extremamente 
habilidosos e resistentes, tornando-se necessário um conhecimento aprofundado de sua 
biologia e comportamento, a fim de serem controlados de uma forma efetiva.

7.2. Importância econômica e sanitária

Os roedores causam enormes prejuízos econômicos ao homem, inutilizando em 
torno de 4% a 8% da produção nacional de cereais, raízes e sementes. Os prejuízos 
causados pelo roedor aos alimentos de consumo humano e animal se dá pela ingestão e 
estragos em rações e farelos, bem como pela quebra parcial de grãos, pelas roeduras. Nos 
campos, destroem as sementes recém-plantadas e atacam os cereais, tanto na espigagem 
como depois de colhidos e armazenados Desta forma, podem devastar culturas de arroz, 
trigo, milho, cacau e cana-de-açucar.

Em virtude de ao seu hábito de roer, estes animais podem também causar graves 
acidentes, em conseqüência dos danos que causam às estruturas, maquinários e materiais, 
podendo, por exemplo, penetrar em computadores, fios elétricos, cabos telefônicos e 
ocasionar curtos-circuitos e incêndios.

Além dos prejuízos econômicos, os roedores causam prejuízos à saúde humana, pois 
são transmissores de uma série de doenças ao homem e a outros animais, participando 
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da cadeia epidemiológica de pelo menos 30 zoonoses. Leptospirose, peste, tifo murino, 
hantaviroses, salmoneloses, febre da mordedura, triquinose, são algumas das principais 
doenças nas quais o roedor participa de forma direta ou indireta.

7.3. Aspectos da biologia e comportamento dos roedores

O hábito de roer é necessário para desgastar seus dentes incisivos, que são de 
crescimento contínuo. Roem também para vencer obstáculos colocados em seu caminho, 
geralmente na busca de alimento ou de sítios de instalação da colônia.

São animais de hábito noturno, necessitando de habilidades sensoriais para se locomover 
livremente, sair em busca de alimento e fugir de predadores no escuro. Enxergam mal, mas 
apresentam alta sensibilidade à luz, percebendo variações de claro e escuro. Entretanto, 
sua habilidade olfativa é muito desenvolvida, mexendo continuamente o seu focinho e 
cheirando todo o ambiente, assim localizando determinado alimento preferido no meio 
de outras substâncias de menor interesse ou detectando odores atrativos ou repelentes. Seu 
paladar  apurado e sua memória para gostos permitem que detecte pequenas quantidades 
de substâncias tóxicas no alimento, uma vez experimentado tal sabor.

A audição do rato é um de seus sentidos mais desenvolvidos, pois reage a qualquer 
barulho repentino e também ao ultra-som, ajudando a detectar e escapar do perigo com muita 
antecedência. Entretanto, o tato é o sentido mais desenvolvido; suas vibrissas (bigodes) estão 
em contínuo movimento, em contato com o chão, muros ou objetos próprios, auxiliando a 
orientação do animal. Longos pêlos tácteis ou sensitivos espalhados por seu corpo, quando 
em contato com superfícies verticais,  auxiliam, também, na sua orientação.

Em caso de perigo iminente, o comportamento de fuga se alastra em cadeia na colônia, 
sem que a causa real da ameça seja percebida por todos, bastando que um primeiro animal 
perceba o perigo e inicie o movimento de fuga, sendo em seguida imitado pelos demais.

Os roedores vivem em colônias ou agrupamentos, cujo número varia conforme as 
condições ambientais do território.

7.4. Espécies de roedores de interesse sanitário

As espécies sinantrópicas comensais, a ratazana (Rattus norvegicus), o rato de telhado 
(Rattus rattus) e o camundongo (Mus musculus), são particularmente importantes do ponto 
de vista sanitário.

A identificação da espécie de roedor infestante  é fundamental no sucesso das ações 
de controle, considerando também que mais de uma espécie pode estar presente no local 
de infestação, embora sendo relativamente raro. Algumas características físicas, biológicas 
e morfológicas de cada espécie são citadas no quadro 31.
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Quadro 31 – Espécies de ratos de importância sanitária

Comportamento/
Característica

Ratazana
Rattus norvegicus

Rato de telhado
Rattus rattus

Camundongo
Mus musculus

Peso 150g. a 600g. 100g. a 350g. 10g. a 25g.

Corpo Robusto Esguio Esguio

Comprimento
Corpo+Cabeça

22cm 20cm 9cm

Cauda 16cm a 25cm 19cm a 25cm 7cm a 11cm

Orelhas
Relativamente pequenas, nor-
malmente meio enterradas no 
pêlo: 20mm-23mm

Grandes e proeminen-
tes, finas sem pêlos: 
25mm a 28mm.

Proeminentes, grandes 
para o tamanho do 
ani-mal.

Focinho Rombudo Afilado Afilado

Fezes
Em forma de cápsula comm 
extremidades rombudas.

Fusiformes Em forma de bastone-
tes.

Hábitat

Tocas e galerias no subsolo,
Beira de córregos, lixões, inte-
rior de instalações, mais co-
mumente fora do domicílio.

Forros, sótãos, paióis, 
silos e armazéns podem 
viver em árvores, mais 
comuns no interior do 
domicílio.

Móveis, despensas, ar-
mários, geralmente no 
interior do domicílio.

Habilidades
físicas

Hábil nadador
Cava tocas no solo

Hábil escalador
Raramente cava tocas

Hábil escalador
Pode cavar tocas

Raio de ação Cerca de 50m Cerca de 60m Cerca de 3m a 5m

Alimentação

Omnívoro
Prefere grãos, carnes, ovos e 
frutas.

Omnívoro
Preferência por legumes, 
frutas e grãos.

Omnívoro
Preferência por grãos e 
sementes.

Neofobia
Apresentam neofobia marcada 
em locais pouco movimenta-
dos.

Apresentam marcada 
neofobia.

Possuem hábito explo-
ratório (neofilia).

Trilhas

Junto ao solo, próximos das 
paredes, sob forma de man-
chas de gordura. Quando ao 
ar livre, apresentam trilhas 
no solo devido ao desgaste 
da vegetação. Presença de 
pegadas, fezes e pêlos.

Manchas de gordura 
junto ao madeirame de 
telhados, tubos e cabos. 
Presença de pêlos e 
fezes.

São de difícil visuali-
zação, mas podem ser 
observadas manchas de 
gordura junto aos roda-
pés, paredes e orifícios 
por onde passam.

Gestação 22 a 24 dias 20 a 22 dias. 10 a 21 dias.

Ninhadas/Ano 8 a 12 4 a 8 Esguio

Filhotes/Ninhada 7 a 12 7 a 12 3 a 8
Idade de 
desmame

28 dias 28 dias 25 dias
Idade de 
maturidade 
sexual

60 a 90 dias 60 a 75 dias 42 a 45 dias

Vida média 12 meses 12 meses 12 meses
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Figura 132

7.5. Sinais indicativos da presença de roedores

Por apresentarem hábitos noturnos, a presença de roedores muitas vezes passa de-
sapercebida; porém, há sinais ou indícios que indicam infestação por roedores num local, 
tais como a presença de fezes, tocas, ninhos, trilhas de roedores, manchas de gordura nos 
locais onde passa, odor característico da urina, presença de ratos vivos ou mortos. 

7.6. Controle de roedores

O controle de roedores sinantrópicos se baseia, atualmente,  no manejo integrado, isto 
é, no conhecimento de  biologia, hábitos comportamentais, habilidades e capacidades físicas 
do roedor associado ao conhecimento do meio ambiente onde estão instalados. Desta forma, 
compreende um conjunto de ações voltadas ao roedor a ser combatido, mas também sobre o 
meio ambiente que o cerca, praticados de forma simultânea, permitindo o seu controle.
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Figura 133

 

• As diferentes fases contidas no manejo integrado de roedores são:

- inspeção: consiste na inspeção da área a ser controlada, buscando-se levantar 
informações e dados a respeito da situação encontrada, para melhor conhecer 
e orientar as medidas que virão à seguir;

- identificação: consiste na identificação da(s) espécie(s) infestante(s), o que 
fornecerá, pelo conhecimento de sua biologia e comportamento, orientações a 
respeito do controle a ser estabelecido;

- medidas Corretivas e Preventivas (anti-ratização): é o conjunto de medidas que 
visam dificultar ou até mesmo impedir a penetração, instalação e a proliferação 
de roedores. Basicamente, compreende a eliminação dos meios que propiciem 
aos roedores acesso ao alimento, abrigo e água. Compreende, também, as ações 
de  informação, educação e comunicação social à população envolvida na 
problemática roedor. 

Para que as ações de anti-ratização sejam viabilizadas, é necessário agilizar os serviços 
de coleta de lixo, aprimorar a utilização de aterros sanitários, conforme  citado nesse manual, 
aperfeiçoar a legislação sanitária e promover o envolvimento e participação da comunidade 
nas atividades de prevenção e controle, melhorando, deste modo, as condições de vida e 
moradia da população.
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Quadro 32

Medidas de controle de roedores, nas áreas urbanas

nº de 
ordem Referência Condições encontradas Ações necessárias Indicação

1 Construção.

1.1 Subsolo e sótão.

Porões e áreas 
(utilizadas para 
depósito e outras 
finalidades) favoráveis 
a esconderijos.

Vedar aberturas que 
propiciem entrada de 
ratos. Eliminar os possíveis 
esconderijos.

Anti-ratização. 
Desratização.

1.2 Pisos e paredes.

Não compactado; 
com material 
escavado; com vãos, 
rachaduras, buracos, 
paredes duplas, 
remendos, etc.

Reconstruir com material 
maciço.

Anti-ratização. 
Desratização.

1.3 Teto.

Sem forro, com 
aberturas. Com forro 
em material não 
maciço, com vãos ou 
buracos.

Reformar. Proteger contra a 
entrada de roedores. Telar 
as aberturas de ventilação.

Anti-ratização. 
Desratização.

1.4 Portas.
Com vãos, aberturas e 
outras danificações.

Colocar chapa metálica 
para eliminar o vão entre 
a porta e a soleira. Vedar 
outras aberturas existentes.

Anti-ratização. 
Desratização.

1.5 Janelas.
Com vãos, aberturas e 
outras danificações.

Corrigir os defeitos 
existentes e telar as 
janelas, principalmente as 
dos depósitos de gêneros 
alimentícios.

Anti-ratização. 
Desratização.

2 Terrrenos.

2.1 Topografia.

Acidentes geográficos 
que favorecem a 
formação de abrigos 
para os ratos.

Inspecionar e corrigir, 
quando possível.

Anti-ratização. 
Desratização.

2.2 Área Verde.

Mato, jardins mal 
cuidados, plantas que 
servem de abrigos 
a ratos, arborização 
junto à construção.

Capinar, aparar os 
gramados e as plantas, 
podar os galhos junto às 
construções e limpar a área 
peridomiciliar. Recolher os 
frutos caídos no solo. Evitar 
uso abundante de plantas 
espinhosas em projetos de 
paisagismo.

Anti-ratização. 
Desratização.
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Continuação

Medidas de controle de roedores, nas áreas urbanas
nº de 

ordem Referência Condições encontradas Ações necessárias Indicação

2.3
Depósito de 

materiais diversos.

Materiais jogados ou 
acumulados no solo 
ou junto a paredes, 
servido de abrigo para 
os ratos.

Removê-los ou mantê-los 
afastados do chão, de pa-
redes e de outros objetos.

Anti-ratização.

2.4 Terreno Baldio.
Exposição de entulho 
e lixo.

Removê-los e não vasá-los. 
Cercar o terreno.

Desratização. 
Anti-ratização. 
Obedecer as 
normas existen-
tes.

2.5 Lixão.
Despejo de lixo bruto, 
a céu aberto.

Depositar o lixo em aterros 
sanitários.

Desratização. 
Anti-ratização. 
Obedecer 
as normas 
existen≠tes.

3 Instalação

3.1 Esgotos.

Rede pública: 
coletores, tubulações, 
caixas, ralos e vasos 
danificados.

Inspecionar e reparar a 
rede. Fixar telas metálicas 
de malha de 6mm nos 
ralos de acesso à rede.

Desratização. 
Anti-ratização. 
Obedecer 
as normas 
existentes.

Rede particular: fossas 
e sumidouros abertos 
ou estourados.

Inspecionar, esgotar, 
reparar ou reconstruir.

Desratização. 
Anti-ratização. 

3.2 Lixo.

Lixeiras de prédios, 
com portas 
danificadas ou 
abertas, e não 
ajustadas; com 
pisos e paredes 
não compactados e 
impermeabilizados, 
sem limpeza; com 
ralos sem tampa.

Reparar e/ou lacrar as 
lixeiras

Seguir o código 
de Postura. 
Introduzir 
normas visando 
eliminar os tubos 
coletores de lixo 
nos prédios.

Acondicionamento 
e disposições 
impróprias.

Acondicionar em sacos 
plásticos ou recipientes 
metálicos com tampas e 
suspensos. Dispor o lixo 
para a coleta nos horá-
rios e locais previstos 
pelo Serviço de Limpeza 
Urbana. Recolher as sobras 
de coleta pública, reacon-
dicionando-as conforme 
explicação.

Anti-ratização. 
Desratização.
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Continuação

Medidas de controle de roedores, nas áreas urbanas

nº de 
ordem Referência Condições encontradas Ações necessárias Indicação

3.3 Água.

Hidrômetro 
danificado; instalações 
com vazamento; 
caixas abertas.

Reparar.
Anti-ratização. 
Desratização.

3.4
Eletricidade e rede 

telefônica.

Caixas, equipamentos 
e tubulações abertas 
ou danificadas. Fiação 
desprotegida.

Inspecionar e reparar. 
Vedar as entradas das fia-
ções com telas metálicas 
de 6mm e removível, se 
possível.

Anti-ratização. 
Desratização.

4

Conservação 
do prédio, das 

instalações e do 
terreno.

Materiais e instalações 
sujas, mofadas, em 
decomposição, 
defeituosas, quebradas 
ou desativadas.

Periodicamente, efetuar 
revisão das instalações, 
remoção de objetos 
deteriorados, limpeza, 
reparo e pintura.

Anti-ratização.

5
Gêneros 

alimentícios.

5.1
Armazenamento, 

local de exposição e 
local de tiragem.

Caixas de mercadorias 
com ninhos de 
ratos. Ausência de 
inspeção permanente 
das mercadorias. 
Mercadorias 
empilhadas no 
chão. Vazamentos 
de embalagens de 
alimentos. Disposição 
das mercadorias nas 
prateleiras, facilitando 
o acesso de ratos. 
Presença de resíduos 
de alimentos no piso 
e nas instalações. 
Permanência 
prolongada de 
mercadorias perecíveis 
nas prateleiras, 
estrados, depósitos e 
instalações de frios. 
Alimentos de consumo 
sem cocção, mal ou 
não protegidos.

Inspecionar as mercadorias 
antes de armazená-las e 
vistoriá-las quinzenalmente 
nos depósitos. Empilhar as 
mercadorias sobre estrados, 
afastados da parede. 
Manter as pilhas separadas 
umas das outras. Proteger 
os pés dos estrados com 
rateiras metálicas. remover 
os alimentos espalhados; 
dar destino adequado 
aos resíduos; planejar 
o armazenamento e a 
exposição das mercadorias. 
Auxiliar os alimentos em 
recipientes resistentes. 
Agilizar a renovação das 
mercadorias danificadas.

Anti-ratização. 
Desratização. 
Aplicar as 
normas 
existentes.
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Continuação

Medidas de controle de roedores, nas áreas urbanas

nº de 
ordem Referência Condições encontradas Ações necessárias Indicação

5.2

Áreas de 
manipulação e 
consumo (copa, 

cozinha, refeitório).

Presença de restos de 
alimentos nas áreas 
de manipulação e 
consumo.

Remover totalmente os 
resíduos sólidos e evitar 
que penetrem nas tubula-
ções. Efetuar limpeza diária 
(varredura, lavagem e de-
sinfecção). Utilizar lixeiras 
adequadas, com tampas.

Anti-ratização. 
Desratização. 
Aplicar as nor-
mas existentes.

5.3
Feiras livres 
e mercados 
municipais.

Feiras livres e 
mercados municipais.

Limpeza geral e permanen-
te das áreas e instalações. 
Utilizar recipientes para 
lixo individuais (em cada 
banca, barraca, box) e co-
letivos (contêiner).

Anti-ratização. 
Desratização. 
Aplicar as nor-
mas existentes.

5.4 Ambulantes. Ambulantes.

Conduzir recipientes para 
lixo, neles recolhendo os 
restos ou depositando-os 
nos recipientes coletivos.

Aplicar as nor-
mas existentes.

6
Criação de animais 

ou aves.
Criação de animais 
ou aves.

Remoção das sobras de 
ração e alimentos, fezes 
e objetos acumulados. 
Proteger as gaiolas para 
evitar o transbordamento 
de ração. Armazenar as 
rações em tambores com 
tampa ou em caixas afasta-
das do chão.

Desratização. 
Anti-ratização.

7 Coleções de água

7.1
Córregos, riachos e 

canais

Restos de alimentos, 
resíduos diversos, 
lixo e mato.

Desmatamento e limpeza 
dos leitos e taludes; canali-
zação dos cursos d’água, se 
possível. Desinfecção das 
águas de inundação.

Desratização. 
Anti-ratização. 
Solicitar dos 
órgãos compe-
tentes as medidas 
necessárias.

7.2
Lagoas, mangues e 
outras coleções de 

água parada.

Restos de alimentos, 
resíduos diversos, 
lixo e mato.

Desmatamento, limpeza, 
aterro ou drenagem.

Desratização. 
Anti-ratização. 
Solicitar dos 
órgãos compe-
tentes as medidas 
necessárias.

Fonte : FNS, 1997.
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Quadro 33

Medidas de controle de roedores, nas áreas rurais

nº de 
ordem Referência Condições Encontradas Ações Necessárias Indicação

1 Armazenamento.
Depósito aberto de 
fácil acesso a ratos. 
Alimentos expostos.

Proteger o depósito contra 
entrada de ratos, usando 
rateiras, telamento, 
vedação de frestas. 
Se necessário, montar 
projeto específico para a 
reconstrução do depósito. 
Inspecionar regularmente 
as estruturas do telhado e 
outros esconderijos para 
localizar roedores.

Anti-ratização. 
Desratização.

2
Peridomicílio 
e outras áreas 
externas.

Mato alto: material 
acumulado; resíduos 
alimentares; restos de 
ração animal; abrigo 
de animais.

Proceder à limpeza geral e 
capinar. Remover os mate-
riais desnecessários, resídu-
os e outros objetos. 

Anti-ratização. 
Desratização.

3 Estábulos.

Presença de sobras de 
ração nos cochos e no 
chão. Fezes e urina no 
piso.

Limpeza geral. Remover 
os materiais. Cimentar 
o piso. Se possível, não 
deixar alimentos no 
cocho durante a noite. 
Inspecionar regularmente 
as estruturas do telhado e 
outros esconderijos para 
localizar roedores.

Anti-ratização. 
Desratização.

4 Pocilgas.
Presença de resíduos 
alimentares e fezes no 
chão.

Cimentar o piso. Limpar 
e lavar as instalações, 
diariamente.

Anti-ratização. 
Desratização.

5
Aviários e  

galinheiros.
Presença de ração e 
esterco.

Limpar as instalações e 
proteger o aviário contra a 
entrada de ratos, através de 
preferência, ficar afastado 
do solo.

Anti-ratização. 
Desratização.

6
Lavouras e  
hortaliças.

Mato alto e alimentos 
disponíveis; 
presença de resíduos 
alimentares; acúmulo 
de produtos da 
colheita.

Remover resíduos 
encontrados. Capinar. 
Inspecionar a área, para 
detectar sinais de roedores. 
Preservar os animais 
predadores.

Anti-ratização. 
Desratização.

7

Lixo e esterco (de 
aves, suínos, bo-
vinos, eqüinos e 

outros).

Lixo e esterco espalha-
dos no solo, dentro e 
fora de pocilgas, está-
bulos, aviários e gali-
nheiros.

Construir e utilizar es-
terqueiras apropriadas. 
Queimar ou enterrar o lixo, 
quando não usados nas 
esterqueiras.

Anti-ratização. 
Desratização.
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Continuação

Medidas de controle de roedores, nas áreas rurais

nº de 
ordem Referência Condições Encontradas Açõesß Necessárias Indicação

8 Fontes de água.

Cisternas e reserva-
tórios abertos ou sem 
proteção externa. 
Fontes naturais de água 
de abastecimento sem 
proteção contra ratos e 
outros animais.

Proteger com telas ou 
tampas apropriadas, reser-
vatórios, cisternas e outras 
fontes de abastecimento de 
água.

Anti-ratização. 
Desratização

9
Destino final dos de-

jetos humanos.

Inexistência de fossas 
ou abertas ou, ainda, 
sem proteção contra 
entrada de ratos.

Tampar as aberturas de 
acesso, as fossas e redes de 
esgoto, de modo a impedir 
a entrada de ratos.

Anti-ratização. 
Desratização

Fonte: FNS, 1997.

• desratização: a desratização compreende todas as medidas empregadas para a 
eliminação dos roedores, pelos métodos mecânicos (ratoeiras e gaiolas), biológicos, 
(por exemplo, gatos, outros animais predadores e utilização de bactérias letais aos 
roedores) e químicos (uso de raticidas). 

Essas ações de combate deverão ser acompanhadas de medidas de saneamento e 
controle ambiental.

Para maior eficiência, a desratização deve ser realizada paralelamente aos trabalhos 
de limpeza e saneamento, a fim de se evitar a disseminação da população de roedores.

Em áreas endêmicas de peste e tifo murino, recomenda-se aplicar inseticida no local, 
anterior ou simultaneamente à  desratização, evitando, assim, que as pulgas dos ratos mortos, 
busquem outros hospedeiros, inclusive o homem.

- métodos mecânicos: pelo uso de armadilhas que capturam o animal vivo 
(incruentas,) como as gaiolas, e as que produzem a morte do animal durante a 
captura (cruentas). Estas últimas, mais conhecidas como ratoeiras “quebra-costas”, 
são de ótimos resultados contra camundongos, mas limitadas contra ratazanas ou 
ratos de telhado. O uso de ultra-som e aparelhos eletromagnéticos são também 
considerados métodos mecânicos.

- métodos biológicos: o uso de cães e gatos como predadores de roedores parece 
não representar grande perigo aos roedores, pois estes convivem com os mesmos, 
alimentando-se de seus restos de comida. Em área rural, predadores naturais de 
roedores como algumas aves, carnívoros e ofídios exercem certa atuação no controle 
de pequenos roedores. Já a utilização de bactérias patógenas ao roedor como, por 
exemplo, o uso de produtos raticidas à base de Salmonella enteritidis foi proibido 
nos Estados Unidos em 1920,  na Alemanha em 1930 e no Reino Unido em 1960, 
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pois presume-se que todas as cepas de Salmonella enteritidis são patogênicas ao 
homem; no Brasil, seu uso não é permitido.

- Métodos químicos: raticidas são compostos químicos especialmente estudados, 
desenvolvidos e preparados para causar a morte do animal.

Quanto à rapidez de efeito, os raticidas podem ser classificados em agudos e 
crônicos.

a) raticidas agudos: são aqueles que causam a morte do roedor nas primeiras 24 
horas após a sua ingestão. Foram proibidos no Brasil, pois são inespecíficos, alguns 
deles não possuem antídoto e podiam induzir a tolerância no caso de ingestão de 
subdoses pelos roedores. São raticidas agudos a estricnina, o arsênico, o 1.080 
(monofluoracetato de sódio), 1.081 (fluoracetamida), sulfato de tálio, piridinil uréia, 
sila vermelha, fosfeto de zinco, norbomida, castrix e antu.

b) raticidas crônicos: são os que provocam a morte do roedor alguns dias após a 
ingestão do mesmo. São largamente utilizados no mundo devido à sua grande 
margem de segurança e à existência de antídoto altamente confiável, a vitamina 
K1 injetável. Estes raticidas anticoagulantes podem pertencer a dois grupos:

- os derivados da indandiona: (pindona,  isovaleril indandiona, difacinona e 
clorofacinona);

- os derivados da cumarina (hidroxicumarínicos): que são os mais utilizados no Brasil 
e no mundo. Os hidroxicumarínicos são divididos em dois subgrupos, segundo: 
sua forma de ação: os de dose múltipla e os de dose única.

• quanto a sua forma de ação:

- raticidas de dose múltipla (ou de primeira geração)

São aqueles com baixa toxicidade, apresentando efeito cumulativo no organismo, 
necessitando serem ingeridos mais de uma vez, para que os sintomas de envenenamento 
apareçam.

Por serem de baixa toxicidade, porém eficazes, são ideais para se manter nos postos 
permanentes de envenenamento (PPE) durante o ano todo, para controlar ratos invasores 
em áreas indenes sob risco ou áreas já tratadas e controladas. O efeito destes raticidas nos 
roedores é retardado, ocorrendo o óbito num período de dois a cinco dias após a ingestão 
da dose letal, o que impede que os demais membros da colônia percebam o que os está 
eliminando, principal fator de sucesso desses compostos.

O cumafeno (warfarina) constituiu-se no composto raticida mais empregado em todo 
o mundo. Apesar de ser bem tolerado por aves e ovelhas, exige cuidados em sua utilização 
em locais de acesso de cães e gatos, animais altamente sensíveis ao composto. São também 
comercializados raticidas à base de cumatetralil e cumacloro, com as mesmas vantagens 
e limitações do cumafeno.

- raticidas de dose única (ou de 2ª geração)

São os que com a ingestão de apenas uma dose, causam a morte do roedor entre três a 
dez dias após sua ingestão. Recomenda-se uma nova aplicação após oito dias da primeira, 
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no sentido de atingir os roedores que eventualmente não tenham ingerido o raticida da 
primeira vez.

Os raticidas de dose única surgiram após o aparecimento dos casos de resistência 
aos raticidas de dose múltipla, sendo eles o bromadiolone e o brodifacoun. Posteriomente, 
surgiram outros compostos como o flocoumafen e a difetialona, com características muito 
próximas dos dois compostos já mencionados.

Por serem mais concentrados, esses raticidas são mais tóxicos que os anticoagulantes 
de dose múltipla, devendo ser empregados com bastante cuidado, critério e técnica para 
se evitar acidentes intoxicantes.

• quanto às formas de apresentação, os raticidas, podem ser classificados em:

Iscas: geralmente constituídas por uma mistura de dois cereais, pelo menos, alimento 
este mais apreciado pelo roedor (milho, arroz, cevada, centeio, etc). Essas iscas podem ser 
moídas na forma de um farináceo, peletizada formando pequenos grânulos, ou integrais 
contendo apenas grãos quebrados. Alguns fabricantes  adicionam substâncias atrativas às 
iscas como  óleo de côco  e açucar. Essas iscas devem ser colocadas de tal modo a serem 
facilmente encontradas pelos roedores;

Pós de contato: raticida formulado em pó finíssimo, para ser empregado nas trilhas 
e ninhos. O pó adere aos pêlos do roedor, que lambe o corpo ao proceder sua higiene, 
ingerindo, assim, o raticida. São mais eficazes e concentrados que as iscas, devendo ser 
utilizados com cuidado e atenção a fim de evitar-se contaminação de gêneros alimentícios 
e intoxicações acidentais em outros animais;

Blocos impermeáveis: são constituídos por cereais granulados ou integrais envoltos 
por uma substância impermeabilizante, formando um bloco único; geralmente, emprega-
se a parafina para este fim. São utilizados em galerias subterrâneas de esgoto, de águas 
pluviais, canais de irrigação,  canalizações fluviais, de fiações elétricas, na orla marítima ou 
ribeirinha, nas áreas inundáveis, onde a disponibilidade de alimento não seja muito grande. 
Em condições adversas esses blocos também sofrem a ação do mofo, deteriorando-se ao 
longo do tempo, porém sua vida é bem maior do que as iscas comuns. Apresentam várias 
formas e geralmente contém um orifício que permite sua amarração.

• acidentes com raticidas: raticidas são tóxicos; porém os raticidas anticoagulantes 
registrados no Brasil têm antídoto confiável e seguro. Portanto, intoxicações 
acidentais envolvendo homens ou animais, podem ser revertidas, se atendidas 
a tempo e de forma adequada, mas os raticidas devem ser cuidadosamente 
empregados para que sejam evitados acidentes desagradáveis e irrecuperáveis. No 
caso de ingestão acidental de raticidas anticoagulantes, deve-se levar o paciente 
prontamente a um médico (ou veterinário, se for um animal), sempre que possível, 
levando a embalagem do raticida para melhor orientar a assistência médica.
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Capítulo 8

Alimentos

8.1. Introdução

A alimentação higiênica é uma das condições essenciais para a promoção e a ma-
nutenção da saúde e deve ser assegurada pelo controle eficiente da qualidade sanitária 
do alimento em todas as etapas da cadeia alimentar.

Entende-se por cadeia alimentar todas as etapas que envolvem a obtenção do ali-
mento, desde a produção da matéria-prima até o consumo.

A deficiência nesse controle é um dos fatores responsáveis pela ocorrência de sur-
tos de doenças transmitidas por alimentos (DTA). Outros fatores, tais como a  utilização 
de agrotóxicos e aditivos na agropecuária levada por necessidades comerciais e sem 
a devida preocupação com as conseqüências dos perigos que possam advir do uso de 
substâncias tóxicas, a manipulação no preparo e consumo dos alimentos sem os devidos 
cuidados de higiene, hábitos alimentares inadequados, entre outros, também contribuem  
para a incidência dessas doenças na população.

As DTAs são atribuídas à ingestão de alimentos e/ou água contaminados por agen-
tes de origem biológica, física, química ou pela produção de toxinas por determinados 
agentes, cuja presença no organismo em determinadas concentrações pode afetar a 
saúde humana, em nível individual ou coletivo. 

A higiene dos alimentos consiste, portanto, na adoção de medidas preventivas e 
de controle para a remoção de agentes causadores de doenças, com o objetivo de con-
ferir proteção específica contra as doenças transmitidas por alimentos, proporcionando 
condições adequadas para a produção e o consumo higiênico dos mesmos. 

8.1.1. Importância sanitária:

• prevenção de doenças cuja transmissão esteja relacionada ao consumo da água 
e alimentos;

• prevenção da poluição do ambiente por esgotos, lixo e refugos procedentes dos 
locais de produção e de distribuição de alimentos;

• melhoria do nível de saúde em conseqüência das medidas de ordem sanitária.
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8.1.2. Importância econômica:

• aumento da capacidade de produção do homem em razão de melhor condição de 
saúde proporcionada pela alimentação higiênica;

• conservação e proteção sanitária dos alimentos, o que evita sua deterioração 
prematura, redundando em economia para o produtor e para o consumidor;

• aumento da produção e consumo de alimentos com qualidade e segurança.

8.2. Doenças transmitidas por alimentos (DTAs)

8.2.1. As Doenças Transmitidas por Alimentos (DTAs) são geralmente 
 causadas pelos seguintes agentes

8.2.1.1. Agentes bacterianos:

• bactérias (Salmonella sp, Escherichia coli, Shigella sp, Listeria monocytogenes, 
Vibrio cholerae, etc.);

• toxinas produzidas por bactérias (Bacillus cereus, Staphilococcus aureus, Clostridium 
botulinum, etc.).

8.2.1.2. Agentes parasitários:

• helmintos e protozoários (Taenia solium e saginata, Trichinella spiralis, Entamoeba 
histolytica, Giardia lambia, Cryptosporidium, Toxoplasma gondii, etc.).

8.2.1.3. Agentes químicos tóxicos:

• agrotóxicos, metais pesados, etc.

8.2.1.4. Agentes fúngicos:

• Amanita muscarina ou Agaricus muscaria (ácido ibotênico e  muscimol), Aspergillus 
flavus com aflatoxina, Amanita phalloides (ácido tioctico), Gyromita esculenta, 
etc.

8.2.1.5. Agentes virais:

• vírus Norwalk, adenovírus, poliovírus, etc.
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Quadro 34 – Agentes causadores de DTA e fatores  
determinantes relacionados com saneamento ambiental

Agentes Fatores determinantes Doença

Agentes químicos:
- Uso de encanamento de cobre. - Intoxicação por cobre- Cobre

- Fluoreto - Excesso de flúor natural em águas de 
abastecimento/fluoretação e monitoramento 
do flúor inadequados gerando níveis acima do 
recomendado.

- Fluorose.

- Nitritos - Água contaminada com nitrito. - Intoxicação por nitrito
- Carbamatos/Organo-

fosforados
- Água contaminada com agrotóxicos. - Intoxicação por agrotó-

xicos.

- Mercúrio - Água contaminada com mercúrio/consumo 
de pescados e mariscos contaminados com 
mercúrio.

- Intoxicação por 
mercúrio.

Agentes bacterianos: - Utilização de água contaminada na lavagem, 
preparo dos alimentos/destino inadequado dos 
dejetos e águas residuárias/verduras irrigadas 
e/ou refrescadas com água contaminada/
higiene pessoal inadequada.

- Cólera.
- Toxina produzida 

por Vibrio cholerae

- Escherichia coli - Utilização de água contaminada na lavagem, 
preparo dos alimentos ou refrescagem das 
verduras 

- Gastroenterites.

- Staphylococcus sp - Manipuladores de alimentos com infecções 
purulentas.

Gastroenterite 
estafilocócica.

- Salmonella typhi - Água e leite contaminados/ostras de fontes 
contaminadas/alimentos contaminados por 
mãos sujas ou vetores.

- Febre tifóide.

- Shigella sp - Utilização de alimentos contaminados, 
principalmente água e mariscos.

- Shigeloses.

- Vibrio 
parahemolyticus

- Utilização de água do mar no preparo de 
alimentos/consumo de pescados e mariscos 
contaminados consumidos crus.

- Gastroenterites.

- Yersinia 
enterocolítica

- Carne de suíno, leite e água contaminados. - Yersinioses.

- Vibrio vulnificus - Pescados e mariscos contaminados e 
consumidos  crus.

- Infecção por V. 
vulnificus.

- Campilobacter jejuni 
e C. coli

- Água contaminada/carne de aves, suínos e 
leite cru contaminados.

- Campilobacterioses.

- Plesiomonas 
shigelloides

- Pescados, mariscos e água contaminados. - Infecção p/ P. 
shigelloides.

- Brucella abortus - Leite cru contaminado. - Brucelose.

- Toxina produzida 
p/ Clostridium 
botulinum

- Saprófita do solo. A ingestão de toxina do 
C. botulinum se dá por meio de alimentos 
enlatados de elaboração inadequada, 
fermentações não controladas, ovas de 
pescados fermentadas, peixes e mamíferos 
marinhos.

- Botulismo.
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Agentes Fatores determinantes Doença

Agentes virais entéricos:

- Falta de higiene pessoal/água e alimentos 
contaminados.

- Poliomielite e outra 
viroses.

- Poliovírus, Echoví-
rus, vírus Norwalk, 
Coxsackievírus A e 
B, Adenovívrus, Ro-
tavírus, etc.

- Vírus hepatite A e E - Alimentos e água contaminados por fezes 
humanas/destino inadequado dos dejetos/
higiene pessoal deficiente.

- Hepatites A e E.

Agentes parasitários:
- Água de fonte contaminada, instalações 

hidráulicas defeituosas, alimento contaminado 
por mãos sujas ou moscas.

- Disenteria amebiana.- Entamoeba  
histolytica

- Toxoplasma gondii - Consumo de alimentos expostos à água 
contaminada ou a fezes de felinos infectados.

- Toxoplasmose.

- Taenia saginata - Carne de bovino contaminada/destino 
inadequado das águas residuárias/pastos 
contaminados por águas de despejos de 
dejetos.

- Teníase.

- Taenia solium - Carne de suíno contaminada/destino 
inadequado das águas residuárias/pastos 
contaminados por águas de despejos de 
dejetos/verduras adubadas com fezes de 
suínos.

- Teníase e 
Cisticercose.

8.2.2. Risco bacteriano de doença transmitida por alimento (DTA)

As bactérias, agentes mais freqüentemente envolvidos em surtos de doenças transmi-
tidas por alimento, possuem uma série de necessidades para multiplicar: calor, nutrientes, 
umidade e tempo. Alguns alimentos são particularmente suscetíveis à contaminação bac-
teriana, são os chamados Alimentos de Alto Risco, geralmente ricos em proteínas e que 
requerem conservação sob refrigeração: carnes cozidas e produtos derivados de carnes de 
aves; derivados de carne como salsichas, patês; molhos, cremes e caldos; ovos e maionese; 
leite e seus derivados; mariscos e pescados.

Se as condições são ótimas, conforme seqüência demonstrada no quadro abaixo, as 
bactérias podem multiplicar-se a ponto de causar uma intoxicação alimentar.

Continuação

 Bactérias patógenas
 +
 Alimentos de alto risco Crescimento microbiano + Consumo do alimento
 +  ⇓
 Umidade, calor e tempo

 DTA
Fonte: Hazelwood et al., 1991.
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A redução da incidência dessas doenças, portanto, deve ser pautada na interrupção 
dessa seqüência, por meio de práticas higiênicas na produção, transporte, comercialização 
armazenagem e consumo dos alimentos, pelas seguintes medidas:

• proteção dos alimentos contra qualquer contaminação; 

• prevenção da multiplicação das bactérias;

• destruição das bactérias presentes no alimento;

• controle da alteração prematura do alimento.

8.2.3. Doenças de origem animal, cuja carne e leite se destinam ao consumidor

A teníase e a triquiníase são doenças que podem ser transmitidas ao homem  por 
ingestão de carnes de boi e de porco contaminadas, cuja contaminação  pode ser ocasio-
nada pelo destino inadequado das águas residuárias, por pastos contaminados por águas 
de despejos de dejetos, verduras adubadas com fezes de suínos parasitados.

A brucelose, cujo agente é a Brucella sp,  é uma doença transmitida principalmente pela 
ingestão de leite cru e queijo não pasteurizado proveniente de bovino e caprino infectados 
por  brucela, além de carne mal cozida de bovinos, suínos, caprinos e animais de caça.

Com a finalidade de evitar a transmissão dessas doenças, deve-se manter esses animais 
em condições de higiene adequadas, evitando-se, por exemplo, que suínos andem à solta, 
alimentando-se de fezes humanas e restos de comida encontrados em monturos de lixo, o 
que pode ocasionar a sua contaminação com larvas de tênias (cisticercose) e triquinas. Su-
ínos  devem ser mantidos em pocilgas higiênicas,  não sendo recomendável a alimentação 
dos mesmos com lixo cru, prática também responsável pela disseminação dessas doenças, 
cuja incidência  é bastante significativa na população.

8.2.4. Fatores de risco determinantes de doenças transmitidas por alimentos

A ocorrência de doenças transmitidas por alimentos está associada à presença de fa-
tores de risco comumente relacionados com a contaminação dos alimentos e da água em 
virtude de diversos fatores: físicos, biológicos ou químicos. As fontes de contaminação mais 
comuns podem ser águas residuárias, despejos de origem humana e animal,  despejos das 
indústrias e desperdícios do processamento de alimentos, uso de agrotóxicos nas lavouras 
e das próprias substâncias empregadas no tratamento da água.

8.2.4.1. Contaminação

a) fatores de risco relacionados: 

• adubação do solo com material contaminado por fezes humanas ou de animais 
portadores de doenças;
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• irrigação de hortaliças com águas procedentes de córregos e valas poluídas por 
esgotos;

• vetores e roedores tem sido incriminados pela alta incidência  de diarréias 
infecciosas;

• manipulação inadequada  durante o preparo e consumo dos alimentos, em 
virtude de práticas de higiene pessoal inadequadas ou manipuladores portadores 
de lesões ou doenças (espirros e tosses);

• condições ambientais favoráveis ao crescimento de agentes etiológicos seletos 
e inibidores de microorganismos competidores;

• água contaminada, utilizada no preparo dos alimentos e na limpeza dos 
utensílios;

• processo de higienização inadequado de utensílios e equipamentos utilizados 
no preparo de alimentos;

• utilização de matérias-primas contaminadas nas  preparações alimentícias 
servidas cruas ou contaminação cruzada;

• práticas inadequadas de armazenamento e conservação;

• utilização de utensílios e/ou recipientes que contenham ou possam  liberar 
resíduos de materiais tóxicos;

• adição intencional ou incidental de substâncias químicas tóxicas  aos alimentos;

• carnes cruas contaminadas pela utilização de utensílios e tábuas de madeira 
para carne em condições de uso inadequadas.

8.2.4.2. Adulteração

A adulteração dos alimentos poderá ensejar contaminação, deterioração ou alteração 
de suas propriedades alimentícias. O alimento é considerado adulterado quando:

• contém substância tóxica ou perigosa à saúde além dos limites de tolerância;

• contém qualquer substância estranha às suas características;

• contém elemento deteriorado; 

• foi retirada dele substância alimentícia além do limite de tolerância;

• foi produzido em condições sanitárias inadequadas;

• foram acrescentados a ele: corantes, conservantes ou quaisquer substâncias não 
permitidas pela legislação sanitária vigente.

8.2.4.3. Deterioração

Dependendo do tipo de alimento e do tempo que este ficar submetido a certas tem-
peraturas, as bactérias presentes multiplicam-se com grande intensidade, ocasionando a 
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deterioração do alimento e a produção de toxinas. Algumas toxinas são altamente nocivas, 
podendo causar intoxicação imediata de pessoas que ingerem estes alimentos deteriorados.

Exemplos:

1º Botulismo: adquirido pela ingestão  da toxina pré-formada do Clostridium 
botulinum. É a toxina bacteriana potente termolábil, facilmente destruída pelo 
calor (fervura);

2º Intoxicação alimentar pela toxina do Staphylococcus aureus: transmitida por meio 
de alimentos cuja refrigeração foi deficiente, ou produzidos com manipulação 
inadequada, ou mantidos em temperaturas elevadas, ou produzidos por manipulador 
são deste agente (nariz, garganta, pele).

8.2.4.4. Envenenamento

• Pode dar-se por:

- ingestão de vegetais de espécies venenosas semelhante a outros não venenosos 
e que podem ser adquiridos erroneamente , representando sério perigo. 
Exemplos: ingestão de certas espécies de cogumelos com muscarina (gêneros 
Amanita, Clitocybe, Inocybe e Boletus) e, mandioca brava com cianeto (Manihot 
esculenta);

- utilização inescrupulosa de certos produtos tóxicos como: raticidas, inseticidas, 
fungicidas e herbicidas;

- ingestão de  determinados mariscos (moluscos e crustáceos) que se alimentam 
de algas e plânctons capazes de liberar toxinas (a proliferação abundante de 
determinadas algas nas regiões costeiras do Atlântico e Pacífico é conhecida 
popularmente como maré vermelha);

- ingestão de tetrodoxinas presentes nos intestinos e gônodas de pescado tipo 
baiacu;

- ingestão de alcalóides (Datura) presentes em plantas como erva de feiticeira, ou 
em tomates, cuja planta foi enxertada no tronco desta erva;

- tóxicos metálicos como o chumbo, o arsênico e o antimônio, presentes no 
alimento em quantidades superiores aos limites de tolerância;

- ingestão de mercúrio, por intermédio de carnes de animais alimentados com grãos 
tratados com fungicidas à base de mercúrio, pescados e mariscos contaminados 
com mercúrio.



Fundação Nacional de Saúde 340 

8.3. Atuação do saneamento

As ações de saneamento devem atingir todas as etapas  da cadeia alimentar, en-
volvendo a identificação de pontos críticos e adoção de medidas sanitárias em relação a 
problemas básicos como abastecimento de água, remoção dos dejetos, destino do lixo e o 
controle de vetores e roedores. Paralelamente, deve ser dada ênfase especial à educação 
sanitária dos manipuladores e consumidores de alimentos, no sentido de serem observadas 
as recomendações sanitárias que garantam a qualidade do alimento.

8.3.1. Etapas da cadeia alimentar:

• fonte de produção (matéria-prima e insumos alimentares);

• processamento/manipulação;

• armazenagem;

• transporte;

• comercialização;

• consumo.

A deficiência de controle sanitário em todas as etapas da cadeia alimentar pode  se 
constituir em fator predisponente à ocorrência de perigos, de natureza química, física ou 
biológica,  que podem ocasionar a perda da qualidade nutricional do alimento, toxi-infecções 
alimentares, agudas ou crônicas, e até mesmo o óbito.

• Em todas as etapas, devem ser observados os aspectos sanitários em relação a:

- controle da matéria-prima e produtos finais (qualidade do alimento);

- controle do fluxo de produção/manipulação;

- condições de saúde e higiene dos manipuladores (pessoal das áreas de produção/
manipulação/venda);

- controle dos locais e instalações destinados à produção e ao comércio de 
alimentos;

- controle dos equipamentos e utensílios;

- controle da armazenagem e  transporte de alimentos.

8.4. Controle da qualidade dos alimentos

8.4.1. Descarte de alimentos:
a) objetivos: descartar os  alimentos de qualidade duvidosa:

• alimentos adulterados;
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• sobras e restos de alimentos;

• carnes procedentes de fontes não sujeitas à inspeção sanitária (abatedouros 
clandestinos);

• alimentos com sinais de deterioração (azedos, espumosos ou mofados);

• pescado de aparência duvidosa;

• alimentos de procedência desconhecida;

• alimentos manipulados por pessoas portadoras de doenças infecto-contagiosas.

8.4.2. Conservação de alimentos perecíveis:

• objetivos: prevenir a deterioração. Deve-se assegurar a manutenção do poder 
alimentício, o sabor e o aroma originais.

8.4.2.1. Ação do calor:

• esterilização: existem vários processos. Exemplo: cozimento do alimento à temperatura 
superior a 100˚C. Destrói todos os microorganismos presentes no alimento. Ocasiona 
alteração do teor de algumas substâncias nutritivas do alimento;

• pasteurização: aquecimento até certa temperatura (conforme o processo utilizado, 
varia de 62˚C a 75˚C durante alguns segundos ou minutos, seguindo-se de 
resfriamento imediato). Destrói apenas microorganismos patogênicos. Não altera 
o teor das substâncias nutritivas contidas no alimento;

• desidratação: pode ser feito em túneis com ar seco, em fornos e ao sol. Modifica 
um pouco o sabor dos alimentos. Exemplo: carne seca;

• defumação: é um dos processos utilizados para conservação de carne; não elimina 
os riscos de contaminação caso o produto seja ingerido cru.

8.4.2.2. Ação do frio:

• refrigeração: temperatura mantida entre 0˚C e 5˚C (variação de ± 2˚C), conforme o 
produto. Não destrói os microorganismos patogênicos, mas inibe sua proliferação. 
Não altera o sabor do alimento; 

• congelamento: temperatura de -18˚C. Deve ser feito por etapas. Elimina ou inibe 
o crescimento das bactérias presentes, mas pode modificar o sabor do alimento.

8.4.2.3. Ação de substâncias químicas:

• sal: age por osmose, desidratando as células do meio. A salga é feita a seco ou em 
salmoura e é muito utilizada para a conservação de carnes;

• vinagre: age por alteração do pH do meio. Exemplo:  (pickles).
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8.4.2.4. Uso do açúcar

O açucar pode ser utilizado como conservante em razão de não ser um meio de cultura 
propício para a proliferação de bactérias pois, dada as características do seu processo de 
produção, resulta um produto com apenas 0,3% de umidade. Agindo por osmose também 
desidrata as células do meio. Quando o processo é bem feito, permite a conservação do 
alimento por tempo indeterminado. Exemplo: frutas cristalizadas.

8.4.2.5. Fermentação

O processo de fermentação consiste na proliferação de certos organismos não preju-
diciais à saúde, modificadores do pH do meio. A alteração do meio impede o crescimento 
de microorganismos de decomposição.

Exemplos: queijo, vinho, iogurte, etc.

8.4.2.6. Uso de meios mecânicos:

• vapor; 

• vácuo;

• filtração.

8.4.2.7. Enlatamento

Consiste no cozimento e no armazenamento dos alimentos em latas hermeticamente 
fechadas, o que permite o aumento do seu prazo de validade (vida de prateleira). Geralmente 
as latas são fabricadas de ferro zincado recoberto de folhas de flandre estanhadas a 2%. O 
acondicionamento é feito também em frascos de vidro e em recipientes plásticos.

8.4.3. Controle Específico de alguns alimentos 

8.4.3.1. Alimentos enlatados

a) recomendações relacionadas ao armazenamento:

• manter a ventilação do ambiente, conservando-os em local com temperatura e 
umidade adequadas;

• evitar a proximidade de fontes de vapor, de radiadores de água ou de outros 
dispositivos que possam variar a temperatura do ambiente;

• evitar armazéns com telhado metálico devido a alta radiação de calor.
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b) recomendações relacionadas ao consumo:

• as latas estufadas, danificadas ou defeituosas devem ser rejeitadas sob suspeita 
de deterioração do alimento;

• alimento a ser servido deve ser retirado da lata tão logo a mesma seja aberta  e 
acondicionado em outro recipiente.

8.4.3.2. Aves abatidas 

Após o abate, devem ser imersas em água fervente para eliminação da plumagem. 
Retiram-se as penas e a cabeça e abre-se a cavidade abdominal para remover as vísceras. 
Podem ser armazenadas à temperatura de -2˚C a 4˚C.

8.4.3.3. Pescado:

• peixes: a carne de peixe fresco é firme, de consistência elástica e resistente à pressão 
dos dedos. A cauda é firme na direção do corpo e as nadadeiras apresentam certa 
resistência aos movimentos provocados e os olhos são salientes e brilhantes. As 
guelras são vermelhas e possuem odor característico, sem mucos. As escamas, 
bem aderidas à pele que é brilhante e úmida. O ventre não abaulado e o cheiro 
característico. Pode ser conservado até seis horas, sob camada de gelo picado, na 
seguinte proporção: meio quilo de gelo para um quilo de peixe. A refrigeração  
para  conservação de pescado deve manter uma temperatura entre –2˚C a 0,5˚C. 
Nesta faixa, pode ser conservado até 14 dias;

• camarão: a carne dos camarões frescos é firme, de cor branco-acinzentada, passando 
a rosada quando cozida. Os camarões deteriorados desintegram-se com facilidade 
e apresentam cor escura, azulada ou esverdeada;

• lagostas: em virtude de sua fácil deterioração, a exemplo do que ocorre com outros 
crustáceos, as operações, até o processo de congelamento da lagosta, devem ser 
executadas com a máxima rapidez. Se possível, a lagosta deve ser cozida enquanto 
viva a fim  de assegurar um produto livre de deterioração. O cozimento nessas 
condições determina o encurvamento da cauda para baixo do corpo. Deve-se 
rejeitar a lagosta frigorificada se a cauda estiver no sentido horizontal, pois isto é 
sinal de qualidade duvidosa;

• ostras: as conchas das ostras frescas são duras e bem ajustadas; a carne é sólida, de 
cor clara e brilhante; o cheiro é característico. São de fácil deterioração e devem 
provir de locais não contaminados.

8.4.3.4. Ovos

a) características do ovo fresco:

• clara firme, transparente, espessa, sem manchas ou turvação;
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• gema de cor uniforme, translúcida e firme, consistente, ocupando a parte central 
do ovo, sem germe desenvolvido (embrião);

• casca lisa;

• pH um pouco ácido devido a presença de CO2 no seu interior.

b) características do ovo impróprio para o consumo:

• alterações da clara e da gema (gema aderente à casca, arrebentada, com manchas 
escuras, presença de sangue alcançando também a clara, presença de embrião 
em adiantado estado de desenvolvimento);

• cor, odor e sabor anormais;

• rompimento da casca;

• ovos sujos externamente;

• em virtude de  possuir a casca porosa, o ovo permite a entrada de ar para o 
seu interior, substituindo grande parte do CO2. Com isso, o pH interno torna-se 
alcalino e favorece o desenvolvimento de germes de putrefação que produzem 
gazes fazendo o ovo arrebentar;

• a presença de ar no interior do ovo  facilita o reconhecimento do ovo velho e 
mal conservado: se imerso em água, flutua; ou então, colocando-o contra a luz, 
verifica-se o deslocamento da gema.

c) conservação dos ovos

Convém observar que devido à porosidade da casca os ovos estão sujeitos à  contamina-
ção interna, além de adquirirem rapidamente o sabor das substâncias que os envolvem.

Para evitar a perda de CO2, procura-se impermeabilizar a superfície dos ovos com 
película de óleo, ou então, colocá-los em serragem ou areia.

Sob refrigeração de 0˚C a 1˚C, não inferior a –1˚C e com umidade relativa em torno 
de 75%, os ovos frescos podem ser conservados por até seis meses.

8.4.3.5. Leite

a) características:

• leite mais usado na alimentação humana é o de vaca, seguindo-se o de cabra;

• é um alimento líquido, contendo cerca de 86% de água e várias substâncias 
como lactose, sais minerais, proteínas, gorduras, vitaminas;

• possui flora bacteriana própria, os lactobacilos acidófilos.

b) transmissão de doenças pelo leite

O leite pode estar naturalmente infectado, quando proveniente de animal doente, ou ser 
contaminado durante ou após a ordenha. Quando não asseguradas as condições sanitárias, 
torna-se excelente veículo de doenças, pelo fato de ser um bom meio de cultura de bactérias.
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As doenças mais comuns que podem ser transmitidas pelo leite são tuberculose, 
brucelose, febres tifóide e paratifóide, disenterias, carbúnculo e febre aftosa.

Destas, a brucelose tem ocorrido com grande freqüência, embora pouco diagnosticada. 
No gado, provoca o aborto e a morte prematura dos bezerros, causando esterilidade 
temporária.

c) condições sanitárias da fonte de produção:

• leite deve ser obtido da ordenha completa, de vaca sadia, bem alimentada, bem 
asseada e não destinada ao trabalho; 

• leite deve ser íntegro, ou seja, livre de  substâncias estranhas, rejeitando-se os 
primeiros jatos da ordenha;

• não devem ser utilizados o colostro (produto de ordenha obtido após o parto) e 
o “leite de retenção” (produto de ordenha a partir do 30˚ dia de parição);

• para manter o gado sadio é necessário submetê-lo a exames periódicos e vaciná-
lo conforme as recomendações veterinárias. As vacinas mais comuns são contra 
a febre aftosa, o carbúnculo e a brucelose;

• é necessário, por outro lado, assegurar boas condições de saneamento das 
dependências destinadas  ao gado leiteiro, como bebedouros, torneiras para 
lavagem de equipamentos, fossa para urina, remoção de estrumes, etc;

• a ordenha deve ser feita de vacas limpas, com úberes lavados e enxutos e a 
cauda presa; o ordenhador deve estar com roupas limpas, mãos e braços lavados 
e unhas cortadas. De preferência, devem ser usados uniformes;

• em caso de ordenha mecânica, é obrigatória a rigorosa lavagem e esterilização de 
todas as peças da ordenhadeira que devem ser mantidas em condições adequadas;

• os utensílios utilizados na ordenha são muitos vulneráveis à sujidades e devem 
ser bem lavados, a fim de não trazerem prejuízos sanitários e econômicos. Os 
vasilhames devem ser lavados antes e depois da ordenha. Deve-se evitar que 
os recipientes metálicos sejam arranhados para não se constituírem em  pontos 
críticos de limpeza;

• o leite, após a ordenha, deve ser coado e armazenado à baixa temperatura (4˚C) 
ou remetido imediatamente ao estabelecimento de destino; 

• os latões para leite devem ser feitos de material liso e resistente, com tampa 
própria, pois estão sujeitos ao desgaste e pancadas durante o transporte e, à 
corrosão provocada pelo próprio leite. 

A limpeza dos latões deve ser feita com água quente e detergente.  Da fonte de 
produção, o leite é encaminhado às usinas de pasteurização, no prazo máximo de seis 
horas após a ordenha quando não refrigerado  e,  posteriormente, à distribuição.

d) conservação do leite

No domicílio, o meio mais prático de garantir a qualidade do leite sob o aspecto 
sanitário é a fervura, que destrói todos os microorganismos presentes. É um hábito saudável 
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da população rural  que deve ser mantido enquanto não lhe for asssegurado outro recurso. 
O leite deve ser mantido tampado e na mesma vasilha em que tiver sido fervido, a fim de 
evitar sua contaminação.

• O método de pasteurização usado na industrialização do leite tem duas 
modalidades:

- pasteurização a  baixa temperatura: consiste no aquecimento do leite a 63˚C 
por 30 minutos, e resfriamento imediato abaixo de 6˚C;

- pasteurização em placas: aquecimento de 71˚C a 75˚C, durante 15 segundos e 
resfriamento imediato;

Ambos os processos eliminam as bactérias patogênicas presentes.

O leite pasteurizado precisa ser mantido sempre sob refrigeração, pois do contrário a 
flora bacteriana remanescente desenvolve-se com a elevação da temperatura, ocasionando 
sua coagulação.

Não é permitido o emprego de substâncias químicas na conservação do leite.

e) usina de pasteurização

• as usinas de pasteurização de leite constam essencialmente das seguintes 
instalações:

- recepção, onde o leite é recebido e encaminhado para os tanques de 
armazenamento, através de bombeamento ou por gravidade;

- laboratório, onde são feitas as análises;

- filtro;

- pasteurizadores, que devem ser dotados de válvulas de reversão destinadas a 
fazer voltar o leite automaticamente, caso não tenha sido atingida a temperatura 
desejada;

- tanques de espera, onde o leite é permanentemente agitado, indo a seguir para 
embalagem de distribuição;

- câmaras de refrigeração, para  armazenamento do leite a ser distribuído.

A distribuição, no processo industrial é feita em recipientes plásticos que devem ser 
jogados fora após o uso.

f) classificação do leite destinado ao consumo

• tipo A ou de granja: pode conter até 10.000 bactérias por ml antes da pasteurização 
e até 500 bactérias por ml após pasteurizado. Ausência completa de bactérias 
do grupo coliforme em 1ml. Deve ser pasteurizado na granja leiteira e mantido 
e transportado em temperatura de 10˚C, no máximo, e distribuído ao consumo 
até 12 horas após o término da ordenha (este prazo pode ser dilatado para até 
18 horas se for mantido em temperatura de 5˚C). Teor de gordura: integral;
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• tipo B: pode conter até 500.000 bactérias por ml antes da pasteurização  e 
40.000 após a pasteurização. Tolera-se uma bactéria do grupo coliforme 
por 0,5ml. Deve ser produzido em estábulo ou em instalações apropriadas, 
procedente de vacas com controle veterinário permanente, pasteurizado e logo 
após engarrafado em estábulo leiteiro ou usinas de beneficiamento. Quando 
não pasteurizado e engarrafado no local de produção, pode-se remetê-lo para 
posto de refrigeração ou entreposto-usina até nove horas, podendo este prazo 
ser dilatado por mais duas horas  se resfriado à temperatura de 10˚C. No posto 
de refrigeração, conservá-lo à temperatura máxima de 5˚C até a pasteurização 
que deve ser iniciada dentro de duas horas após o recebimento. A distribuição 
ao consumo deverá ser feita no prazo máximo de 24 horas, após a chegada na 
usina. Teor de gordura: integral;

• tipo C: pode conter até 150.000 bactérias por ml após a pasteurização e uma 
bactéria do grupo coliforme em 0,2ml. Deve ser produzido em fazenda leiteira 
com inspeção periódica de seus rebanhos e dar entrada, em seu estado integral, 
nas usinas de beneficiamento até 12 horas se não estiver previamente resfriado. 
Este prazo pode ser dilatado quando se tratar de leite resfriado e conservado, no 
máximo, a 10˚C, na própria fazenda, ou a 5˚C, no posto de refrigeração. Deve 
ser pasteurizado dentro de cinco horas após o seu recebimento e engarrafado 
mecanicamente e ser distribuído nas 24 horas seguintes à sua chegada no 
entreposto-usina.Teor de gordura: 3%;

• tipos “magro e desnatado”: vigoram as mesmas normas do Ministério da 
Agricultura, quanto ao horário de beneficiamento e condições de distribuição, 
fixadas para o leite tipo C, exceto quanto ao teor de gordura;

• leite reconstituído: a reconstituição do leite para abastecimento público, segundo 
o Ministério da Agricultura, fica a critério das autoridades locais competentes.

• É considerado impróprio ao consumo o leite que não satisfaça as seguintes 
exigências:

- presença de acidez inferior a 15˚D (Dornic) e superior a 20˚D;

- contenha colostro ou elementos figurados em excesso;

- fora dos padrões bacteriológicos estabelecidos;

- presença de nitratos e nitritos;

- modificação de suas propriedades organolépticas normais;

- presença de elementos estranhos à sua composição normal;

- presença de quaisquer alterações que o tornem impróprio ao consumo.

g) limpeza dos equipamentos

Os equipamentos da usinas de pasteurização devem ser todos de aço inoxidável, 
podendo as tubulações serem desse material ou de vidro especial.
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Para  limpar os equipamentos, é utilizada uma solução apropriada para cada material, 
de modo a obter-se o máximo de limpeza com o mínimo de corrosão. A limpeza envolve 
duas fases: a primeira com água fria e a segunda com água quente (80˚C a 90˚C) contendo 
substâncias apropriadas para remoção de detritos.

Em recipientes de ferro estanhado, usam-se soluções de soda cáustica a 3% a 40ºC. 
Para evitar que o revestimento seja atacado, adiciona-se uma parte de sulfito de sódio para 
quatro partes de hidróxido de sódio.

Em recipientes de alumínio, pode-se adicionar silicato de sódio à  razão de 75g/L de 
dissolvente em vez de sulfito.

Em aço inoxidável, deve-se evitar o contato prolongado de substâncias que formam 
cloro livre em quantidade superior a 15ml/L, tendo maior cuidado com o hipoclorito. A 
substância apropriada para a limpeza é o ácido nítrico.

8.4.4. Enriquecimento dos alimentos

Consiste em medidas individuais ou coletivas, visando a suprir a carência nutricional 
de uma determinada população com referência a certos nutrientes, os quais são adiciona-
dos a alguns alimentos a fim de restituir o equilíbrio energético do organismo, a exemplo 
do que ocorre em áreas endêmicas de bócio onde há necessidade de adicionar-se iodo ao 
sal de cozinha.

Também utiliza-se o processo de enriquecimento dos alimentos com o objetivo de re-
por perdas de determinados nutrientes ocorridas durante o processo de industrialização.

8.5. Controle dos manipuladores 

(Pessoal da área de produção/manipulação/venda)

a) objetivos:

• evitar que a manipulação dos alimentos seja  feita por  indivíduos portadores 
de doenças infecto-contagiosas;

• prevenir a contaminação e a adulteração do alimento durante a sua manipulação, 
por meio de cuidados adotados pelo próprio manipulador, como conseqüência 
de orientação sanitária recebida.

8.5.1. Saúde dos manipuladores

A empresa produtora de alimentos deve contar com programa de exames de saúde 
periódicos e admissionais. O pessoal das áreas de produção/manipulação deve ser submetido 
a exames de saúde pelo menos uma vez por ano, ou a qualquer tempo, quando houver 
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suspeita e, caso seja portador de doença transmissível ou possuir ferimentos expostos e lesões 
cutâneas, deve ser, a critério do médico, afastado das áreas de  produção/manipulação. O 
estabelecimento deve dispor de condições de atendimento em casos de eventuais acidentes 
e manter equipamentos de primeiros socorros.

8.5.2. Higiene dos manipuladores

• dispor de vestuário adequado (aventais fechados ou macacões de cores claras, 
sapatos fechados, máscaras e gorros em bom estado de conservação e limpeza);

• proteger os cabelos com o uso de toucas, gorros, prendedores, etc.;

• manter o asseio corporal com mãos limpas, unhas curtas, sem adornos;

• os manipuladores do sexo masculino devem manter-se barbeados, com os cabelos 
e bigode aparados e limpos;

• manter hábitos higiênicos como lavagem cuidadosa das mãos, antes da manipulação de 
alimentos, após qualquer interrupção e, principalmente, após o uso de sanitários;

• não espirrar sobre os alimentos, não assoar nariz, não cuspir, não escarrar, não 
colocar dedos na boca, não fumar, não roer unhas, ou seja, não executar qualquer 
ato que possa colocar em risco a qualidade do alimento;

• dispor de procedimentos escritos, afixados nos locais apropriados, sobre a correta 
lavagem das mãos dos manipuladores.

8.5.3. Treinamento dos manipuladores

É aconselhável que todos os manipuladores sejam capacitados antes da sua admissão 
em qualquer estabelecimento de produção/manipulação de alimentos e que este disponha 
de programa de treinamento continuado.

No programa de formação profissional do manipulador devem ser incluídas noções 
básicas de:

• higiene pessoal, das instalações, dos equipamentos e utensílios; 

• preparo e conservação de alimentos;

• controle no uso de aditivos;

• saneamento dos locais de manipulação e cuidados no manuseio de substâncias 
químicas utilizadas em higienização, sanitização e desinfecção;

• registro de pontos críticos de controle (PCC).

Não é suficiente que o manipulador receba treinamento especializado, é necessário 
no entanto, que o mesmo tenha consciência do papel que representa em relação à saúde e 
à segurança dos consumidores. A falta de senso de responsabilidade do manipulador pode  
anular todos os outros esforços empreendidos para a manipulação higiênica e garantia da 
qualidade do alimento.
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8.6. Controle das instalações e edificações em estabelecimentos 
 da área de alimentos

8.6.1. Condições da edificação:

• localização em área isenta de insalubridade, em terreno acessível, não sujeito a 
inundações, ausência de lixo, sucatas, animais, insetos e roedores nas áreas externas 
e vizinhança;

• condições de segurança para resguardar a integridade física dos ocupantes: acesso 
direto e independente, corredores e saídas amplos;

• pisos de material liso, resistente, não escorregadio, impermeável e de fácil limpeza 
(livre de defeitos, rachaduras, trincas e buracos). O piso deve possuir ralos removíveis 
para escoamento das águas de limpeza;

• instalações em perfeitas condições de conservação e limpeza;

• dispositivos de proteção contra incêndio e outras;

• iluminação das dependências adequada (de acordo com a NR-24/MT) para o 
conforto e a prevenção dos acidentes. Evitar reflexos e fulgores, sombras e contrastes 
excessivos. Dar preferência, se possível, à iluminação natural;

• ventilação adequada a fim de garantir o conforto térmico  e o ambiente livre de 
fungos, bolores, gases, fumaças e condensação de vapores;  

• tetos, paredes e divisórias lisos, impermeáveis, laváveis, de cor clara, em boas 
condições de higiene e conservação e de fácil limpeza;

• portas e janelas construídas com superfície lisa e material lavável, em bom estado 
de conservação e de fácil limpeza; proteção contra mosquitos, moscas e roedores, 
com todas as aberturas teladas; portas externas ou de isolamento com fechamento 
automático e proteção inferior; sifão e proteção para os ralos;

• conforme o número de funcionários, será conveniente a instalação de refeitórios.

8.6.2. Condições das instalações hidrossanitárias

8.6.2.1. Abastecimento de água potável

O abastecimento de água potável deve ser ligado à rede pública de abastecimento,  
em quantidade satisfatória, sem falta de  água, e quando se tratar de sistema de captação 
próprio, ter a potabilidade da água atestada  por laudos laboratoriais do monitoramento 
bacteriológico (coliformes totais e fecais), no mínimo. Os reservatórios e as instalações 
hidráulicas de água devem ter volume e pressão adequados. Os reservatórios devem ser 
dotados de tampas, protegidos contra a entrada de insetos, roedores, aves e outros animais,  
livres de vazamentos, infiltrações, etc. e em perfeitas condições de higiene, livre de resíduos. 
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O estabelecimento deve contar com um programa de limpeza e desinfecção periódica dos 
reservatórios, por empresas especializadas e com responsável técnico, dispondo de registro 
do serviço executado.

As instalações para utilização da água potável devem  ser em número suficiente e 
estar em bom estado de conservação, limpeza e funcionamento.

• instalações necessárias:

- lavatórios para as mãos, em perfeitas condições de higiene, dotados de sabão 
líquido, escova para as mãos, desinfetantes, toalhas descartáveis ou outro sistema 
de secagem apropriado;

- lavatórios com água corrente nas áreas de manipulação, compatíveis com o 
fluxo de produção e serviço;

- bebedouros, conforme o número de pessoas;

- chuveiros;

- instalação de água quente, conforme as necessidades do estabelecimento;

- torneiras para ligação de mangueiras ou outros dispositivos destinados a lavar 
pisos, paredes e equipamentos.

8.6.2.2. Destino dos dejetos e das águas servidas

• instalações necessárias:

- as instalações sanitárias devem ser separadas por sexo, em quantidade suficiente 
conforme o número de pessoas, dispondo de vasos com tampa, mictórios e 
lavatórios em número suficiente e em bom estado de conservação e higiene e 
conectados às redes de água e esgoto ou fossa apropriada;

- os pisos, paredes, forros e janelas devem estar em bom estado de 
conservação;

- devem ser separadas, sem ligação direta com a área de  manipulação e 
refeitório;

- as caixas de descarga, os ralos, os sifões, as caixas de gordura, as caixas de 
passagem de esgotos e os tanques sépticos devem estar em ótimo estado de 
conservação e funcionamento e serem freqüentemente inspecionados.

8.6.2.3. Destino dos resíduos sólidos (lixo)

O lixo, no interior do estabelecimento, deve ser acondicionado para coleta em 
recipientes com tampa, limpos e higienizados constantemente, a fim de evitar risco de 
contaminação do ambiente e dos alimentos.
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Não deve ser tolerada a disposição de lixo e refugos nos arredores do estabelecimento; 
esses devem ser recolhidos e encaminhados ao destino final por meio do serviço de limpeza 
pública; caso o estabelecimento não seja atendido por esse serviço, deve ser dada ao lixo 
uma solução individual, conforme orientações no capítulo 4.

O acondicionamento do lixo deve ser feito em recipientes próprios, metálicos, de 
plástico rígido, ou sacos plásticos de polietileno coloridos, não devendo ser transparentes. 
Os recipientes de lixo devem ser resistentes, laváveis, herméticos, à prova d’água, dotados 
de tampa e, após esvaziados, devem ser imediatamente limpos.

8.6.3. Equipamentos e utensílios

Em relação aos equipamentos e utensílios utilizados nas áreas de produção/
manipulação/venda de alimentos, devem ser observados os seguintes critérios:

• os equipamentos devem ser dotados de superfície lisa, de fácil limpeza e desinfecção, 
em bom estado de conservação e funcionamento e acessível à inspeção;

• os móveis (bancadas, mesas, vitrines, armários, etc.) devem ser em número 
suficiente, constituídos de material apropriado, resistente, liso e impermeável, 
com superfícies íntegras e em bom estado de conservação e  limpeza;  

• os fogões devem ser dotados de exaustores;

• equipamentos para proteção e conservação dos alimentos, constituídos de 
superfícies lisas, resistentes e impermeáveis, dotados de termômetro, e em bom 
estado de conservação e funcionamento;

• os utensílios devem ser lisos, constituídos de material não contaminante, de tamanho 
e forma que permitam fácil limpeza  e em bom estado de conservação e uso e 
perfeitas  condições de higiene; 

• deve-se evitar quinas vivas, gotejamento de lubrificantes e outras condições que 
coloquem em risco a qualidade do alimento e segurança do manipulador;

• a limpeza e higienização dos utensílios deve considerar quatro etapas:

- lavagem feita com água e sabão ou  detergentes. A água dura gasta muito sabão e 
deixa uma película sobre os utensílios. Nessa operação, podem-se usar também 
fosfato trissódico, metassilicato de sódio, hexametafosfato de sódio, carbonato 
de sódio, detergentes sintéticos e compostos quartenários de amônia;

- enxagüe com água limpa;

- desinfecção com solução de hipoclorito de sódio a 50g/L;

- secagem.
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8.7. Controle da armazenagem e transporte de alimentos

Alguns critérios devem ser observados quanto ao armazenamento e transporte dos 
alimentos.

a) na armazenagem:

• os alimentos perecíveis devem ser mantidos à temperatura  de congelamento 
(-18˚C); refrigeração entre 2˚C e 4˚C, ou mantidos em aquecimento acima de 
65˚C, conforme o tipo de alimento;

• armazenamento dos alimentos deve ser feito sobre estrados ou prateleiras, 
constituídos de material apropriado, de fácil limpeza, liso e íntegro, localizado 
em ambiente limpo;

• os equipamentos e utensílios devem ser armazenados em local apropriado, 
limpo, de forma ordenada e protegidos de contaminação;

• deve ser dada atenção a aspectos tais como controle de umidade relativa, controle 
da temperatura, controle do tempo de permanência, proteção e controle contra 
vetores e roedores, condições sanitárias do ambiente interno e externo, controle 
e proteção na armazenagem de produtos químicos, etc.;

• as sacarias, as caixas, os fardos e outras embalagens de gêneros alimentícios 
devem ser dispostos de modo a facilitar  a inspeção dos produtos, a limpeza e a 
ventilação. O empilhamento deverá ser colocado afastado das paredes e acima 
do piso cerca de 40cm, a fim de facilitar a limpeza diária e dificultar o acesso 
de roedores;

• alguns produtos estão melhor protegidos quando fornecidos na embalagem 
original. Exemplo: empacotamento de farinha, açúcar, etc. Para alguns alimentos, 
é necessário que a embalagem ofereça maior proteção, recomendando-se que 
seja resistente e impermeável. Exemplo: margarina, leite, doces, café, etc.;

• deve-se evitar, tanto nas vendas a varejo como no ambiente doméstico, que 
os alimentos expostos à comercialização ou  produtos de pronto consumo, 
como manteiga, pão, biscoito fiquem expostos sem proteção, sob risco de 
contaminação. Recomenda-se a instalação de vitrines, armários dotados de 
telas, recipientes com tampa e outras formas de proteção adequadas;

• deve-se lavar os alimentos, principalmente as frutas e legumes a serem ingeridos 
crus e destinados ao refrigerador. Não armazená-los  sujos.

b) no transporte:

• existência de procedimentos de boas práticas de transporte de matérias-
primas e produtos a fim de impedir sua contaminação ou a proliferação de 
microorganismos;

• há uma variedade de veículos empregados no transporte de alimentos e as  
exigências para o transporte variam conforme o tipo de alimento, o tipo de 
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veículo e o tempo a ser gasto no transporte. Citam-se algumas recomendações, 
relacionadas com o veículo:

- conforme o tipo de alimento, principalmente aqueles de alto risco, deve ser 
utilizado veículo de transporte exclusivo. Exemplo: transporte de carnes, leite 
e derivados, pescado, carne de ave;

- para alimentos perecíveis há necessidade que o veículo seja climatizado, o 
que permitirá  previnir a deterioração e manter a qualidade do produto;

- as paredes internas devem ser confeccionadas com material impermeável que 
possa ser lavado e desinfetado e, o piso deve conter estrados para permitir 
uma adequada ventilação durante o transporte e impedir o contato direto do 
mesmo com o alimento;

- veículo de transporte deve possuir condições para evitar a entrada de poeiras, 
vetores e roedores no seu interior.

• aspectos relacionados com boas práticas de transporte a serem seguidos:

- controle da umidade relativa;

- condições higiênico-sanitárias do embarque/desembarque/veículo;

- proteção da carga no embarque e desembarque;

- proteção da carga em relação a intempéries;

- controle e registro de temperatura (aferição de instrumentos);

- proteção e controle no acondicionamento.

8.8. Medidas sanitárias para a proteção de matérias-primas
  e produtos alimentícios

Com o objetivo de prevenir a contaminação e a alteração de matérias-primas e produtos 
alimentícios, no âmbito da atuação do saneamento ambiental, deve-se adotar medidas em 
relação aos seguintes aspectos:

• adubação: o material proveniente de fossas e de tanques sépticos só deverá ser 
utilizado como adubo após ser submetido a tratamento apropriado. No processo 
de fermentação natural, o material é isolado durante um período mínimo de um 
ano durante o qual se transforma em adubo e, por este processo, são destruídos os 
microorganismos patogênicos;

• irrigação: não utilizar águas contaminadas, provenientes de valões de esgoto e de 
lagoas poluídas, na irrigação dos vegetais;

• fumigação: é necessário evitar que frutas, legumes e hortaliças sejam submetidos 
à fumigação que contenha alto teor de produtos tóxicos; mesmo assim devem ser 
lavados com água potável antes de serem consumidos crus, ressaltando-se que a 
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utilização de água potável não elimina os resíduos dos contaminantes químicos 
adsorvidos por esses alimentos;

• abastecimento de água: a oferta e o acesso à água potável de boa qualidade são 
fatores fundamentais para a redução dos riscos de doenças infecciosas transmitidas 
pela água. O investimento em abastecimento público de água potável representa 
uma das medidas de proteção mais eficientes e desempenha uma função primordial 
na prevenção desse tipo de doenças. Na ausência de abastecimento convencional 
de  água potável em pequenas comunidades, provê-las com suprimento de água de 
boa qualidade por meio de sistemas alternativos, orientando-as sobre a necessidade 
de proteção dos mananciais, cuidados com a coleta, transporte e armazenagem. 
Proceder à melhoria da qualidade da água, orientando a população a utilizar 
métodos simplificados e pouco dispendiosos de tratamento, como a desinfecção 
ou cloração da água, armazenando-a em reservatórios limpos e cobertos, os quais 
devem passar por lavagem e desinfecção freqüente. A cloração ou desinfecção 
dessas águas deve ser realizada por intermédio de dispositivos aplicáveis a cada 
caso. Seja qual for a fonte de captação ou mecanismo de abastecimento alternativo, 
recomenda-se, portanto, a orientação à população da necessidade da desinfecção 
domiciliar, considerando a precariedade dos reservatórios e dos vasilhames 
utilizados para o transporte e armazenamento dessas águas;

• fluoretação: deve ser verificada a existência de flúor natural na água a ser tratada 
e sua concentração. A dosagem de flúor adicionado à água tratada deve resultar 
concentrações de flúor conforme padrões estabelecidos pela legislação específica 
vigente, de modo a prevenir a fluorose dentária em caso de concentrações acima 
dos níveis permitidos;

• águas residuárias: os germes expelidos pelos excretas das fezes e urina, de doente 
ou portador, são responsáveis pela maioria das doenças transmissíveis e provêm 
geralmente dos esgotos domésticos constituídos de águas imundas que contém 
matéria fecal e águas de lavagem. Além dos esgotos domésticos fazem parte dos 
resíduos de natureza líquida ou águas residuárias os  resíduos líquidos industriais, 
as águas pluviais e águas de infiltração. A disposição adequada dos dejetos 
representa uma importante medida de saúde pública, que pode se constituir em 
solução individual ou coletiva dependendo da densidade populacional da área a 
ser beneficiada. Nas populações com alta densidade populacional, a utilização de 
sistema coletivo de esgotamento sanitário é a melhor solução para a remoção e 
disposição das águas residuárias. Disposição conveniente dos excretas, de modo que 
os mesmos não sejam acessíveis ao homem e aos vetores animados e não poluam a 
água e o solo. Prover as populações com  rede de esgotos sanitários ou outros tipos de 
instalações apropriadas para a eliminação de águas servidas e dejetos como fossas, 
caixas de gordura em bom estado de conservação e funcionamento. As populações 
de áreas que não dispõem de sistemas de esgotos sanitários convencionais, cuja 
instalação não seja viável a curto prazo, devem ser orientadas e assistidas para a 
utilização, em caráter emergencial, de outras alternativas adequadas para a coleta 
e disposição dos dejetos e águas servidas;
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• controle de artrópodes: proteger os alimentos acondicionando-os em armários 
ou proteção de vidro, evitanto o seu contato com moscas, baratas, etc. Fazer o 
controle do lixo, acondicionando-o em latões fechados e sacos de papel ou plástico 
e disposição final adequada. Impedir o acesso, principalmente de moscas e baratas, 
às fezes humanas pela disponibilidade de sistema de esgoto em áreas urbanas e 
diversos tipos de fossas em área rural. Manutenção de ralos e aplicação de inseticidas 
em rodapés, armários, embaixo das pias, ralos, aberturas junto de encanamentos 
para o controle de baratas. Eliminar os jornais velhos e garrafas. Para o controle de 
moscas, fazer uso de inseticida pulverizado objetivando o combate às larvas. Em 
locais onde a pulverização é desaconselhável, utilizar iscas para combate às formas 
adultas de moscas. Recomenda-se, em bares e restaurantes, a utilização de aparelhos 
especiais que atraem as moscas adultas  para telas onde são eletrocutadas;

• controle de roedores: como medida permanente, a anti-ratização permite uma ação 
sobre o meio ambiente, visando a eliminar o abrigo para o rato e impedir o seu 
acesso ao alimento. Eliminar esconderijos como entulhos, latrinas malcuidadas, 
matagal próximo a construções. Armazenar alimentos e gêneros alimentícios, fora 
do alcance de ratos, em paióis e silos, sobre estrados a 60cm do chão e afastados 
das paredes pelo menos 80cm. Proceder à coleta e destinação adequada dos 
resíduos sólidos, cuja disposição final deve estar fora do alcance do rato. Proteger 
alimentos destinados a animais e respectivas sobras em domicílios, pocilgas, canis, 
instalações avícolas. Proteger e abrigar pássaros e filhotes de aves que podem servir 
de alimento aos roedores. As construções devem prever a proteção contra a entrada 
de ratos, evitando aberturas externas com entrada livre para o rato (recomenda-se 
uso de telas, chapas de metal), dispor de proteções metálicas nos cantos de portas 
e janelas. As medidas  para o controle de roedores encontram-se detalhadas no 
capítulo 7;

• coleta e disposição de resíduos sólidos: dispor de soluções adequadas para o 
acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e/ou disposição dos resíduos 
sólidos e orientar a população a proceder ao acondicionamento adequado do 
lixo, de forma a evitar a proliferação e desenvolvimento de vetores como baratas, 
roedores e moscas. Na zona rural ou em localidades desprovidas de sistema 
público de coleta,  o lixo deve ser enterrado, evitando-se sua exposição no meio 
ambiente.
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Capítulo 9

Noções de topografia e numeração predial

9.1. Definição

Topografia significa “descrição de um lugar”. Pode também ser definida como arte 
de fazer figurar em um papel um trecho da superfície da terra e tudo o que existe neste: 
rios, estradas, casas, cercas, etc., utilizando métodos próprios.

9.2. Importância

É indispensável a uma boa administração, porque possibilita o conhecimento 
perfeito do local em questão.  Estando este bem representado no papel, pode-se ter 
visão de conjunto do trabalho a executar ou em andamento.

9.3. Plano topográfico

A dificuldade de representar as curvas e relevos da terra no papel plano fez com 
que se idealizasse o plano topográfico, horizontal e imaginário, passando pela área a ser 
focalizada, onde se projetam todos os acidentes do lugar (rios, estradas, etc.) exatamente 
como são representados no papel, daí originando-se a planta.

Figura 134 – Plano topográfico

Plano Topográfico

Contorno da fazenda x em projeção

Fazenda x

Superfície da terra
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9.4. Planta topográfica

É a representação gráfica de uma cidade ou de uma fazenda, pelos métodos de 
topografia. Pode ser de duas espécies:

• Planimétrica: os acidentes representáveis (rios, casas, etc.) figuram no papel do 
mesmo modo que no plano topográfico, sem se poder distinguir as diferenças de 
altura e de nível entre os diversos pontos;

• Planialtimétrica: os acidentes (rios, casas, estradas, lagoas, montes, etc.) e suas alturas 
relativas podem ser distinguidas facilmente; é uma planta mais completa.

9.5. Levantamento

É o conjunto de operações que se executa em um local, visando à obtenção de dados 
necessários à confecção de uma planta. Há duas espécies de dados:

• informativos: referem-se às características dos acidentes que vão ser representados 
(cor, forma, posição, preço, utilização, nome do dono, trabalho a ser realizado, 
equipamento e material necessários, etc.); são obtidos dos moradores da redondeza 
e pela observação direta;

• medidas: são os comprimentos e os ângulos com que se traça os acidentes no papel; 
esses traçados são completados pelos dados informativos:

• comprimento: é a distância entre dois pontos, medida em metros; a linha que passa 
por esses dois pontos chama-se alinhamento;

• ângulo: é a abertura existente entre dois alinhamentos, medida em graus (o);

• temos dois alinhamentos: AB com 23,40m de comprimento e AC com 30,15m de 
comprimento. O ângulo entre AB e AC mede 29o.

Figura 135 – Medida de ângulo

23,40 m

30,15 m

A

B

C
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9.6. Medida dos alinhamentos

Medir um alinhamento é saber quantas vezes a unidade de comprimento cabe no 
alinhamento.

Sendo o metro a unidade de comprimento, a medida entre dois pontos A e B é igual 
a tantas vezes quantos metros nele couberem. 

Figura 136 – Medida direta

1 2 3 4 5 6 1 m

A B

a) medida direta: consiste em aplicar a unidade de comprimento ou um outro 
comprimento já calibrado pela unidade, sobre o alinhamento AB, usando-se a 
corrente de agrimensor, a trena de aço, a trena de linho ou a corda graduada.

b) medição indireta: usam-se instrumentos especiais neste sistema, que nos fornecem 
o valor dos comprimentos por outros elementos dados. São estes:

• patômetros ou Podômetros: aproveitam a oscilação vertical de um pêndulo 
horizontal e transmitem-na, pelas engrenagens, até um ponteiro externo. 
Parecem-se com um relógio de bolso. O operador coloca o patômetro na 
algibeira e anda sobre o alinhamento que vai ser medido. A cada passo, o 
pêndulo dá uma volta inteira e faz o ponteiro central marcar uma divisão no 
mostrador, perfazendo, assim, todo o percurso.  Ao chegar ao fim do alinhamento, 
o operador obteve os elementos necessários indicados pelo ponteiro, para saber 
o comprimento em metros. Usando o patômetro ou podômetro, terá o número 
de passos dados; multiplicando-o pelo comprimento de cada passo, obterá, o 
comprimento do alinhamento.  Logo: comprimento do alinhamento = número 
de passos x tamanho do passo. Ambos os instrumentos mencionados devem ser 
aferidos, isto é, adaptados ao passo do operador que vai utilizá-lo, a fim de que 
as medidas confiram com as verdadeiras. Ambos fornecem a medida em metros, 
mas esta deve ser ajustada ao passo;

• odômetros: utilizados para medir estradas. São fabricados tomando-se por base 
o sistema dos medidores de quilometragem empregados nos automóveis;

• taqueômetros: muito semelhantes ao trânsito dos topógrafos, dão o comprimento 
horizontal, pela leitura da mira vertical. Utilizam processos trigonométricos que não 
se referem ao objetivo deste capítulo, que é o levantamento expedito sumário.

9.6.1. Erro na medida dos alinhamentos

a) dilatação

Quando se usa corrente de agrimensor e o sol está muito quente, a corrente cresce 
ligeiramente. Suponhamos que uma corrente de 20,00m passe a ter 20,02m. Se ao medir o 
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alinhamento AB, este couber quatro vezes na corrente, poderemos dizer que o comprimento 
é 80,00m; no entanto, ele é, realmente de 80,08m, devido ao erro de 0,02m em cada 
trenada.

b) desvio lateral

É o valor um pouquinho maior que o verdadeiro, que encontramos ao medir AB’ em 
vez de AB (figura 137).

Figura 139 – Catenária

A B

c) desvio vertical

Para medir AB, que fica em uma ladeira, devemos colocar a trena sempre em 
horizontal. Se colocarmos a ponta da trena no ponto D (BD) em vez de no ponto C da 
balisa (BC), encontraremos um resultado ligeiramente maior (figura 138).

Figura 137 – Desvio lateral

Figura 138 – Desvio vertical

A

BC

D

d) catenária

É a curva formada por qualquer fio flexível suspenso por dois pontos. Para medir a 
reta AB, mede-se a curva AB, ligeiramente maior que a primeira (figura 139).

e) inclinação da balisa

Esta deve ficar na vertical e a trena em horizontal, durante as medições. Entretanto, se 
a balisa de A estiver na posição inclinada 1, em vez de na vertical 2, o comprimento será 
menor que AB, sendo o erro “para menos”. Se a balisa de A estivesse na vertical 3, o erro 
seria, “para mais” (figura 140). 
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f) instrumento errado

O próprio instrumento (trena, corda, corrente) poderá estar errado, por exemplo, se 
estiver escrito que mede 20,00m e na verdade só tiver 19,80m. Isto acarretará um erro de 
0,20m “para mais” em cada trenada.  Se o comprimento corresponder a quatro vezes a 
trena, o erro aumentará em: 4 x 0,20m 0,80m. O comprimento correto, nesse caso, deverá 
ser calculado da seguinte maneira: 4 x 20,00m - 0,80m = 79,20m.

9.6.2. Medida dos ângulos

É o número de vezes em que a unidade de ângulo cabe dentro deste. A unidade de ângulo 
é o ângulo de um grau, resultante da divisão de um quadrante de circunferência por 90.

Na figura 141, COD é um quadrante. A circunferência tem quatro quadrantes. Se o 
ângulo AOB cabe 90 vezes dentro do quadrante, ele representa um grau. A circunferência 
tem, pois, 360o (4 x 90o). O grau é representado por um pequeno (o) colocado à direita e 
acima do número: 17o = 17 graus.

Figura 140 – Inclinação da balisa

A

B
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3

Figura 141 – Medida dos ângulos I
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Para medir ângulos menores que a unidade, ou um grau, dividiu-se, primeiramente, 
o grau em 60 partes, cada um recebendo o nome de minuto. Este é representado por uma 
vírgula à direita e acima do número: 17o e 12’, significa 17 graus e 12 minutos.

Também o minuto foi dividido em 60 partes, cada uma chamando-se segundo.  Este 
é representado por duas vírgulas colocadas à direita e acima do número, por exemplo: 17o 
12’ 43”  significa 17 graus, 12 minutos e 43 segundos.

Conclui-se, então, que o grau tem 60 x 60 = 3.600 segundos.

Para medir ângulos, usamos transferidores, esquadros de agrimensor, bússolas e 
trânsitos.

9.6.3. Direção de uma linha

É o ângulo que ela faz com outra, tomada como referência, geralmente o meridiano 
ou linha norte-sul. Este último pode ser: verdadeiro (ou geográfico) ou magnético (indicado 
pela bússola) .

Para medir a direção de uma linha, usa-se rumos ou azimutes, grandezas que podem 
ser magnéticas ou verdadeiras, de acordo com a linha norte-sul de referência.

a) rumo

É o ângulo que uma linha faz com o Norte-Sul, a partir do Norte ou do Sul como 
origem, e vai até Este (E) ou Oeste (W), tendo, no máximo, 90o.

Figura 142 – Medida dos ângulos II

O
E

F

Na figura 142, se o ângulo AOB da figura anterior, que é a unidade 1º, cabe seis vezes 
no ângulo EOF, diz-se que este tem 6o.
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- na figura 143 - AB tem o rumo N 30˚ E.

- na figura 144 - é S 30˚ E.

- na figura 145 - é 90˚.

 Figura 143 – Rumo N 30ºE Figura 144 – Rumo S 30ºE Figura 145 – Ângulo de 90º

 Figura 146 – Azimute de 70˚ à direita Figura 147 – Azimute de 120˚ à direita
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b) azimute

É o ângulo que uma linha faz com o Norte-Sul, a partir do Norte para a direita ou para 
a esquerda, variando de 0o a 360o.

- na figura 146 - temos azimute de 70˚ à direita;

- na figura 147 - azimute de 120˚ à direita;

- na figura 148 - azimute de 210˚ à direita;

- na figura 149 - azimute de 150˚ à esquerda.
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 Figura 150 Figura 151
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 Figura 148 – Azimute de 210˚ à direita Figura 149 – Azimute de 150˚ à direita
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Assim, um azimute de 210o à direita é igual a um de 150o à esquerda (figura 148 e 
figura 149).

b) conversão

Conhecendo-se os rumos de uma linha, pode-se calcular os azimutes e vice-versa.

Exemplos:

• na figura 150 - no 1˚ quadrante, o rumo é igual ao azimute à direita.

• na figura 151 - no 2˚ quadrante, o rumo e o azimute à esquerda são iguais.

• na figura 152 - no 4˚ quadrante, o rumo é igual a 180˚ menos o azimute, à direita: 
Rumo SE 180˚ - azimute à direita 150˚ = 30˚.

• na figura 153 - no 3˚ quadrante, o rumo SW é igual ao azimute à direita menos 
180˚. Rumo SW, azimute é direita 210˚ - 180˚ = 30˚.
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 Figura 154 – Bússola Figura 155 – Medida de ângulo com a bússola

 Figura 152 Figura 153
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9.7. Bússola

É o instrumento usado para medir direções, rumos ou azimutes, no campo. Consta 
de uma agulha imantada, suspensa por um pino no centro de um limbo graduado (figura 
154). Baseia-se na propriedade que tem a agulha imantada de apontar sempre para o norte 
magnético da terra.

Quando a bússola tem o limbo graduado com dois 0o, um ao Norte e outro no Sul, e 
dois 90o, um no Este e outro no Oeste, chama-se Bússola de Rumos.  Se tem graduação de 0o 
a 360o para a direita e para a esquerda, a partir do Norte, chama-se Bússola de Azimutes.

Na figura 155, para medir-se a direção de AB, fica-se no ponto A e faz-se o N da 
bússola ficar em frente à ponta colorida da agulha.  Gira-se a bússola até que N aponte para 
B. A ponta colorida da agulha estará marcando 30o, à direita de AB.  Se foi usada a Bússola 
de Rumos, lemos N 30o E; com a Bússola de Azimute, lemos 30o à direita.
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9.7.1. Erros na medida de ângulos

Os mais comuns, com o uso da bússola, são:

• ler o ângulo na graduação errada, quando a bússola tem mais de uma graduada;

• ler o ângulo com a parte errada da agulha;

• omitir a divisão menor da graduação. Exemplo: a bússola é graduada de ½  em ½  
grau ( 30’ em 30’ ), mas  o  operador, em um ângulo de 48o 30’ leu: 48o 0’, ou 49o 
0’, o que foi uma aproximação errada;

• utilizar a bússola muito perto do bolso onde haja objeto de metal, capaz de desviar 
a agulha do Norte;

• ler um número e trocar os algarismos ao escrevê-lo: 64o por 46o;

• ler certo mas anotar na posição errada do croqui de levantamento.

9.8. Métodos de levantamento

Os levantamentos planimétricos são realizados por um dos métodos seguintes: por 
trena; por ordenação; por irradiação; por interseção e por caminhamento.

Escolhe-se o método de acordo com tempo disponível para realizar o levantamento, 
com o material de que se dispõe e com a qualidade de serviço desejado (um croqui 
melhorado ou uma planta mais precisa).

Às vezes, usa-se mais de um método; em outras, usa-se todos eles completando-se, 
a fim de obter melhor representação dos acidentes de terreno.

a) levantamento a trena

Consiste em determinar a posição de um ponto P, medindo-se três comprimentos, 
que são sempre os lados de um triângulo, cujo vértice é P.

Na figura 156, P é o ponto desejado e A e B os pontos conhecidos.  Pede-se AB, AP 
e BP.  Ao desenhar a planta, pode-se colocar o ponto P na posição correta, tendo-se essas 
três medidas.

b) levantamento por ordenação

Consiste em determinar a posição de um ponto, tendo-se duas medidas de comprimento, 
chamadas coordenadas do ponto.

Na figura 157, para determinar a posição do ponto P é conhecida a reta OA, medimos 
o comprimento OC, chamado X, a partir do ponto O, e depois medimos CP, chamado Y. 
Com X e Y, determina-se bem o lugar de P no desenho.

Este método é utilizado para levantar linhas irregulares, como margem de rios, de 
riachos, de lagoas, caminhos de roça, etc.
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Figura 158 – Exemplo de um levantamento por ordenação

R I A C H O     A Z U L

P1

P2

P3 P4 P5

P6

P7

y1 y2 y3 y4 y5 y6 y7

A

X1 X2 X3 X4 X5 X6 X7

B

 Figura 156 – Levantamento à trena Figura 157 – Levantamento por ordenação

x

y

P

O C A

P

A B

Na figura158, vamos levantar a margem esquerda do Riacho Azul.

Conhecida a reta AB, a partir do ponto A (acumulado), medimos as distâncias x1, x2, 
x3 , x4 , relativas aos pontos P1, P2, P3, P4, medidas na direção AB.

Depois, medimos as distâncias dos pontos P1, P2, P3, P4, até a reta AB, obtendo as 
medidas Y1, y2, y3, y4,

A cada ponto P correspondem duas medidas X e Y que o determinam perfeitamente.  
Ligando esses pontos P no desenho, teremos o contorno da margem do riacho.

c) levantamento por irradiação

Consiste em determinar a posição de um ponto, utilizando um ângulo e uma distância 
(figura 159).

Seja P o ponto cuja posição se deseja determinar. Suponhamos que a reta AB seja 
conhecida.

Medindo-se a distância AP e o ângulo a, determina-se a posição do  ponto P.

Se houver mais de um ponto para cada um , medem-se um ângulo e uma distância 
(figura 160).
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Figura 161 – Levantamento por interseção

P

A Ba b

Exemplo:

P1 correspondem â1 e AP1

P2 correspondem â2 e AP2

P3 correspondem â3 e AP3

Figura 159 – Levantamento por irradiação I  Figura 160 – Levantamento por irradiação II
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a1

a2

a3A B

P

d) levantamento por interseção 

Consiste em determinar a posição de um ponto, tendo-se dois ângulos e uma distância 
(figura 161).

P é o ponto a determinar e AB, uma reta de comprimento conhecido.

Medindo-se os ângulos a e b, ao desenhar a planta, determina-se o ponto P.

e) levantamento por caminhamento

É o mais utilizado.  Os outros são usados freqüentemente para completá-lo, tomando-
se os lados e os vértices do caminhamento como linhas básicas e pontos conhecidos.

Caminhamento é uma série de linhas ligadas entre si, formando uma figura fechada 
ou aberta, cujos lados e ângulos são medidos durante os trabalhos de levantamento.

Quando o caminhamento é fechado (figura 162 ), o ponto de chegada deve coincidir 
com o ponto de partida e, se não acontecer, há algum erro no trabalho.
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Quando o caminhamento é aberto (figura 163), o erro só aparece quando se conhecem 
os pontos de chegada e de partida.

O caminhamento cujos pontos de chegada e partida são conhecidos chama-se 
caminhamento amarrado.

Figura 162 – Caminhamento fechado Figura 163 – Caminhamento aberto
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f) caderneta de levantamento

Os ângulos e os comprimentos serão medidos, respectivamente, por bússola e por 
trena.  Para os trabalhos, utiliza-se uma – caderneta própria – Caderneta de Levantamento 
- onde se anotam os valores necessários ao trabalho: dados medidos (ângulos e distâncias) 
e dados informativos (atividades locais, nome da localidade, do rio, da lagoa, do riacho; se 
há água de chafariz ou de poço, etc., todas as informações que interessem a quem deseja 
a planta).

A caderneta tem forma e disposição compatíveis com a finalidade e a precisão do 
trabalho a realizar.  No nosso caso, podemos utilizar a do modelo a seguir.

Na primeira linha, anota-se o local onde se realiza o trabalho, o município e a data. 
Na segunda linha, os títulos das colunas são preenchidos à proporção que se desenvolve 
o trabalho.  Na coluna “Estação”, escreve-se os números ou as letras que representam os 
pontos do terreno onde paramos para medir ângulos. Na coluna “visadas”, anotam-se os 
pontos para onde olhamos ao medir os ângulos. Na coluna “Rumos”, anotam-se os ângulos 
formados pelo encontro dos alinhamentos do caminhamento com a linha NS. Na coluna 
“Distância”, escreve-se a distância em metros entre o ponto visado e a estação.

Na parte reservada ao croqui, faz-se um desenho aproximado do local de trabalho, com 
os pontos principais a que se referem as anotações da página, para facilitar a compreensão 
e o andamento dos trabalhos de campo e de escritório, ao desenhar a planta. O croqui é 
elemento elucidativo.

No exemplo abaixo, temos o levantamento do contorno do Sítio Quatro Unidos, 
município de Capela.
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Quadro 35 – Modelo de página de caderneta para levantamento

Local: Sítio Quatro Unidos (contorno) Município: Capela Data: 28/7/1957
Estação Visada Rumo Distância  Croqui Pág. 1

0

1

2

3

4 

1

2

3

4

5

N 45˚E

S 25˚E

N 80˚E

S 35˚W

N 35˚W

42,00

23,00

24,10

73,20

69,35

9.9. Nivelamento

a) nivelamento com mangueira

Partindo do princípio dos vasos ou recipientes comunicantes, com uma mangueira 
transparente, é possível estabelecer o nivelamento entre dois pontos equidistantes . Neste 
tipo de nivelamento é recomendado usar a mangueira de diâmetro 5/16” (grossura do dedo 
mindinho) e distâncias de até quatro metros. Esse método é muito utilizado no assentamento 
das tubulações de esgoto e nos nivelamentos de pisos. Lembramos que a mangueira tem 
que estar cheia de água e totalmente sem bolhas (ar).

Transportar a cota do ponto A da parede 1, para a parede 2, (figura 164)

Figura 164 – Nivelamento do terreno com mangueira
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Figura 165 – Nivelamento à ré

Figura 166 – Nivelamento vante

Altitude ou cota
 a determinar

Ponto de altitude ou cota conhecida

?

• procedimentos práticos de nivelamento com mangueira:

- pegamos uma das pontas da mangueira de nível e o ajudante pega a outra;

- vamos para a parede 1, enquanto o nosso ajudante vai para a parede 2;

- nós procuraremos coincidir o nível de água da mangueira , com o nível A;

- nosso ajudante deve deixar a mangueira esticada na parede 2, mantendo-a presa;

- quando o nível da água coincidir com o nível A das paredes 1 e 2, sem a menor 
alteração, significará a ocorrência de equilíbrio. Nosso ajudante riscará na parede 
2, o nível em que a água estacionou na mangueira;

- agora, basta transportarmos o nível A da parede 1 para a parede 2, já que na 
mangueira a água atingirá a mesma altura nas duas pontas.

b) nivelamento barométrico

Baseia-se no princípio da relação que existe entre as diferenças de níveis entre dois 
pontos e as pressões atmosféricas. (A temperatura pode interferir na observação).

c) nivelamento trigonométrico 

É um nivelamento executado a longa distância. A finalidade deste método é a mesma 
dos demais métodos, ou seja, determinar a diferença de nível entre pontos, pode ser:

d) nivelamento à ré: estaciona o aparelho em um ponto de altitude ou cota a determinar 
e visa a um ponto de altitude ou cota conhecida.

e) nivelamento vante: estaciona o aparelho em um pouco de altitude ou cota conhecida 
e visa ao ponto de altitude ou cota a determinar.
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f) nivelamento geométrico: determina o desnível entre pontos, porém com uma 
precisão maior do que a dos métodos de nivelamento anteriores. Pode ser: linear 
simples; linear composto; irradiado simples e irradiado composto.

g) linear simples: caracteriza-se pela determinação de um único desnível. Conforme 
a posição do instrumento, três casos podem ocorrer:

• primeiro caso 

O aparelho é estacionado a igual distância entre os pontos A e B (no meio) entre os 
quais deseja-se estabelecer o desnível.

Figura 167 – Nivelamento linear simples I

ΔH= La - Lb ou ΔH = Lr - Lv

• segundo caso

O instrumento é estacionado sobre um dos pontos.

Figura 168 – Nivelamento linear simples II

ΔH = La - ΔI
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ΔH= La - Lb   ou   ΔH = Lr - Lv

Figura 169 – Nivelamento linear simples III

Estacionando no ponto B mede-se a altura do instrumento (ΔI) visa-se a unir a localizada 
no ponto A, fazendo-se a leitura correspondente ao fio médio. O desnível será:

•  terceiro caso

O instrumento será estacionado atrás de um dos pontos.

Observação: dos três casos o primeiro é mais preciso.

• linear composto: nada mais é do que uma série de nivelamento lineares simples. 
O nivelamento linear composto deverá ser fechado para permitir o seu controle. 
Entende-se por nivelamento fechado, aquele que começa em um ponto de 
altitude ou cota conhecida e termina em um ponto de altitude conhecida, 
podendo o ponto de partida ser também o ponto de chegada.

Figura 170 – Nivelamento linear composto

Da figura tiramos:

Δh1 = Lr1 - Lv1

Δh2 = Lr2 - Lv2
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ΔHif = Δh1 + Δh2 + Δh3 + Δh4 + ...

Figura 171 – Nivelamento irradiado simples

• irradiado composto: o nivelamento é composto quando for necessário mais de um 
estacionamento.

Aqui também é válido o conceito de nivelamento fechado utilizado no nivelamento 
geométrico linear composto.

Δh3 = Lr3 - Lv3

Δh4 = Lr4 - Lv4

Então:  

• irradiado simples: estaciona-se o nível em ponto qualquer, fora do alinhamento dos 
pontos a nivelar, e lê-se as miras localizadas nos demais pontos. A primeira leitura 
é considerada leitura ré, as demais são consideradas leituras vantes.

A leitura ré é feita sobre um ponto de altitude ou cota que determinará a altitude do 
plano de referência. Uma vez estabelecido o plano de referência os demais pontos terão 
suas altitudes ou cotas, subtraindo-se as leituras vantes do plano de referência.

Figura 172 – Nivelamento irradiado composto
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• curva de nível: é uma representação gráfica do relevo de uma área, apresentando 
suas altitudes ou cotas.

Figura 173 – Curva de nível
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9. 10. Desenho de plantas

Concluído o levantamento, passa-se ao desenho da planta.  Se ambos forem feitos pela 
mesma pessoa, esta poderá compensar possíveis falhas de memória pelo conhecimento do 
lugar; se não o forem, o levantamento deverá ser feito e anotado com atenção redobrada, 
para obter-se informações mais detalhadas.

Para desenhar uma planta, utiliza-se o transferidor para traçar os ângulos e uma régua 
graduada para os comprimentos.

Há convenções gráficas a que se deve obedecer: sinais apropriados para cercas, casas, 
estradas de rodagem, estradas de ferro, etc.; cores apropriadas para os acidentes (cor preta 
para as citações anteriores; cor azul para as águas do rio, lagoas, mares, brejos; cor verde 
para a vegetação; cor vermelha para as obras projetadas; e cor marrom claro para as curvas 
de nível e para o relevo do solo).

Os nomes devem ser escritos na planta de modo a não ser preciso descolá-los para 
serem lidos.  Deve-se anotar apenas o que for necessário para sua compreensão.

Deve-se orientar a planta representando visivelmente o norte magnético, na parte de 
cima do desenho.
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9.10. 1. Escalas

Nas plantas, os ângulos são representados com a mesma abertura que tem no terreno, 
o que não se pode fazer com relação aos comprimentos. Assim, recorre-se à escala que 
corresponde à razão existente entre o comprimento desenhado e o real.

Suponhamos que a razão seja 200.  Pode-se representar a escala, nesse caso, de 
duas maneiras: 1:200 ou 1/200.  Ambas significam que o comprimento de 1cm na planta 
equivale a 200cm no terreno, isto é, 2m na realidade.

Escolhe-se a escala em função: dos detalhes que se quer representar (desenho gran-
de ou pequeno); do tamanho do papel de que se dispõe; ou da qualidade do trabalho de 
levantamento.  Assim, um levantamento preciso e rico em detalhes e informações requer 
uma planta em desenho grande, com todos os dados possíveis e necessários a vários tipos 
de trabalho.

Ao reproduzir-se uma planta, pode-se fazê-lo de dois modos:

• cópia: na mesma escala original;

• ampliação ou redução: em escala diferente.

Na redução, a escala é maior, porque o desenho é menor; na ampliação, dá-se o 
contrário.

9.11. Numeração predial

9.11.1. Generalidades

Para preencher as fichas com os dados referentes a domicílios e estabelecimentos, 
precisamos conhecer a rua e o número do prédio. É necessário proceder-se à correta nu-
meração das casas antes de organizar o fichário.

Em muitas cidades do interior, a numeração irregular e desordenada tem causado 
sérios embaraços ao serviço, acarretando diminuição sensível das visitas domiciliares, uma 
vez que se perde muito tempo procurando localizar determinada casa.

É necessário ainda manter entendimento com a prefeitura no sentido de obter 
autorização para a realização do serviço, fornecimento das novas placas e colaboração 
dos funcionários necessários.

A numeração das casas em seqüência (par de um lado da rua e ímpar do outro) apresenta 
um inconveniente ao construir-se uma nova casa; esta deve tomar o mesmo número da 
casa que a antecede, acompanhado de uma letra, para poder distingui-la. Essa numeração 
tem também a desvantagem de não poder dar idéia das distâncias (figura 174).

A numeração pela ordem natural dos números tem o inconveniente de necessitar do 
conjunto número-letra e de não dar idéia da distância até o ponto inicial da numeração.
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Figura 174 – Numeração em ordem numérica

9.12. Numeração métrica

A mais aconselhável é a numeração métrica, mais prática que a feita por quarteirão, 
uma vez que não há regularidade nas dimensões e disposições destes.

A medição deve ser feita com trena ou corda marcada, seguindo-se a linha média ou 
eixo da rua. O início deve estar em ponto fixo, sempre que possível: praça, início de rua 
cega, margem de rio, etc., a fim de evitar a possibilidade de mudança de número futura-
mente. A numeração seguirá ao longo da rua toda, mesmo que esta se divida em várias 
seções, com nomes diferentes, pois, se estes forem mudados ou transformados em um só, 
posteriormente, não haverá alteração dos números.

A mesma rua com diferentes nomes (Rua Felipe Camarão, Rua São João) deve ter 
numeração corrida, pois, se algum dia chegar a ter um só nome (Rua da República, por 
exemplo), não haverá números iguais numa mesma rua (figura 175).
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Figura 176 – Numeração a partir de um ponto inicial

Figura 175 – Uma só rua com dois nomes

As distâncias são medidas do meio da fachada de uma casa ao meio da seguinte, 
podendo a placa estar colocada próximo a esse ponto, embora seu número indique a 
distância métrica exata entre a origem da rua ao meio da fachada (figura 176).

Deve-se pregar as placas entre a porta e a janela, preferencialmente, adotando-se a 
mesma altura para todos.

A numeração deve ser feita medindo-se a distância do ponto inicial até a metade da 
fachada da casa.
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Figura 177 –  Números pares à direita e ímpares  
à esquerda, a partir da margem do rio

Quando a cidade fica na margem de um curso de água, expande-se facilmente no 
sentido transversal isto é, para a direita e para a esquerda.  Nesse caso, as ruas perpendiculares 
ao rio terão início na margem deste.

Quanto às ruas transversais, a numeração será feita da esquerda para a direita ou 
vice-versa, conforme a cidade se tenha expandido mais para um lado do que para o outro, 
de acordo com suas condições topográficas.  Escolhe-se uma rua-eixo, perpendicular ao 
rio, central ou na parte extrema da cidade que tenha menos probabilidade de expandir-se 
(figura 178).

Cada rua transversal deverá iniciar-se a dois mil metros da rua-eixo, à esquerda ou à 
direita; as casas à direita desta terão numeração superior a dois mil metros e as da esquerda, 
inferior, ou vice-versa.  Partindo-se da rua-eixo para o início da rua, o número de metros 
em que se encontra a casa será diminuído de 2.000 metros, a fim de achar o número a ser 
colocado nesta.  No outro sentido, os números serão adicionados a 2.000 (figura 178).

Quando a cidade fica na confluência de dois cursos de água, sejam dois rios ou um 
rio e um igarapé, formando, às vezes ângulo reto ou quase reto, a maioria das ruas iniciar-
se-á na margem dos dois cursos de água (figura 177).
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Figura 178 – Numeração a partir da margem do rio  
e numeração a partir de um ponto e número estabelecido

Figura 179 – Casa de frente e de fundos no mesmo alinhamento
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As ruas que têm início na margem do rio podem ser numeradas como a Rua Pedro II, 
isto é, a partir da margem do rio. As ruas paralelas ao rio terão início de sua numeração a 
2.000 metros à esquerda do eixo da Rua Campos Sales (Rua eixo).

Se o início de duas ruas coincidir com o término de outra, formando um Y, a numeração 
de uma rua deverá continuar a da precedente a fim de evitar futuras mudanças.

Quando houver uma casa por trás de outra na mesma rua e a mesma distância do 
ponto inicial de contagem, a casa da frente para a rua tomará o número que representa a 
distância em metros do ponto inicial; a de trás terá o número consecutivo seguinte a esta, 
par ou ímpar (figura 179).

O número da casa sem frente para a rua poderá ser 606 ou 610 (figura 179)
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Nas cidades do interior, devido à falta de bom plano urbanístico nem sempre as 
ruas seguem orientação definida, como na figura 180. Nesse exemplo, as duas ruas são  
consideradas como uma só e as casas da praça, paralelas ao eixo da rua, são numeradas 
em continuação às da rua A. As casas da praça, de direção perpendicular ao eixo da rua, 
são numeradas a partir de uma origem definida na própria praça.

Quando duas casas ficam em frente uma da outra, em lados opostos da rua, uma 
toma o número de metros medidos e a outra, uma unidade a mais ou a menos (figura 181). 
Os dois lados da rua podem ser numerados simultaneamente, usando-se trena ou corda 
marcada; podem-se usar escadas a fim de colocar os números na verga da porta principal, 
preferencialmente, ficando os números pares à direita e os ímpares à esquerda.

No caso da praça ser pequena, as casas paralelas ao eixo da rua “A” terão numeração 
corrida. As casas paralelas ao eixo da rua “B” terão numeração principiando na praça.

Figura 180 – Numeração quando a praça for pequena
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Se a medição deu como resultado 641 metros, a casa da esquerda será 641 e, a casa 
da direita, uma unidade a mais ou a menos.

Figura 181 – Numeração par será à direita e impar à esquerda

Algumas vezes, especialmente quando a casa é de palha ou de barro, é impossível 
pintar o número em lugar conveniente (moldura da janela, porta, parede de cima da porta). 
Nesse caso, podem-se usar pequenas placas retangulares de madeira com os números das 
casas, pregando-se estas acima das portas dos barracos ou em outro lugar bem visível.

Se na mesma casa funcionarem dois estabelecimentos comerciais ou residirem duas 
famílias separadas por um tabique, parede ou qualquer divisão, mas tendo portas de entrada 
diferentes, deverá ser colocado um número na parte superior de cada porta, representando 
o número de metros até o ponto inicial de medição.

Os números anteriores aos de numeração métrica deverão ser retirados.

Após numeradas todas as casas da cidade, de acordo com a prefeitura, deve-se enviar 
um ofício ao prefeito, solicitando a emissão de uma portaria a fim de oficializar os novos 
números; deve-se mandar cópias destas correspondências para o correio, as coletorias, etc.

A numeração das casas deverá ser precedida e acompanhada de uma campanha de 
esclarecimento da população sobre suas vantagens, tais como: necessidade de endereçar 
correspondência e documentos com exatidão; saber informar o endereço certo aos orgãos 
públicos, etc.

Cada casa construída deve ser devidamente numerada. Para calcular seu número, 
deve-se medir a distância entre ela e a casa vizinha no mesmo lado. O número obtido deve 
ser somado ao da vizinha, se ficar depois desta, e subtraído, se ficar antes.

Os demais casos característicos de cada lugar deverão ser resolvidos, tendo sempre 
em mente:

• a abstração dos nomes das ruas;

• a fixação do ponto inicial de medição;

• a impossibilidade de mudança do número, futuramente.
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Não se obtendo placas esmaltadas, pode-se pintar o número na parede ou na placa 
de madeira, usando-se tinta apropriada.

9.13. Numeração dos quarteirões

É feita isoladamente em cada bairro, nas cidades grandes. Nas pequenas (menos de 
20 mil habitantes), é feita, considerando-se a cidade toda como um bairro único.

Emprega-se os números na ordem natural, sempre de leste para oeste, ou de norte 
para sul, conforme a direção em que o número de quarteirões é maior. Os números são 
escritos no mapa, no centro dos quarteirões, colocados na ordem natural e de modo que 
a leitura se processe sem recuos. (figura 182).

O início, a continuidade e o fim do quarteirão são assinalados no muro ou na parede da 
casa, com os desenhos convencionados. Os números que os acompanham são do quarteirão.

O início do quarteirão é contado a partir de uma esquina, assinalado pela seta 
convencional da direita para a esquerda do observador situado na rua, em frente ao 
quarteirão.

Quando a cidade é igualmente desenvolvida nas quatro direções, pode-se tomar como 
referência uma rua-eixo que é dividida ao meio, sendo a numeração feita na ordem natural 
dos números, na primeira metade da cidade, continuando em seguida na segunda metade.

• vantagens:

Os quarteirões de nos 1 a 117 nas figuras 182 e 183 ficam à direita da rua-eixo. Os de 
nºs 118 em diante, à esquerda.

Figura 182 – Numeração de quarteirões - Exemplo I



Fundação Nacional de Saúde 386 

Figura 183 – Numeração de quarteirões - Exemplo II
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Capítulo 10

Materiais de construção para saneamento

10.1. Materiais de construção

É de grande utilidade o conhecimento dos principais materiais de construção dentro 
dos numerosos tipos e espécies existentes.  Se forem de fácil seleção, como areia, brita, 
tijolo, água, etc., não haverá problema em sua aquisição.  Todavia, se forem de difícil 
seleção, como material elétrico, louças, cimento, ferragens, etc., deverão apresentar 
marca reconhecidamente boa e serem adquiridos em casa comercial idônea.

10.1.1. Água

Deverá ser limpa e clara, isenta de óleos, graxas, sal e materiais orgânicos.  Poderá 
ser: de rio limpo, não barrenta; de bica; de chuva e de poço ou lagoa não salgada.

A água a ser utilizada na preparação de argamassa e concreto deve ser a estritamente 
necessária, pois quando em excesso, ao evaporar-se deixa cavidades que são prejudiciais 
e, quando insuficiente, prejudica a pega.

10.1.2. Areia

Deverá ser isenta de sal, óleos, graxas, materiais orgânicos e barro.  Pode-se usar 
areias de rio e de terreno, evitando-se a areia de praia (que contém sal), e as que contém 
barro ou húmus.

a) classificação das areias:

• grossas: as que passam pelos furos de 7mm de diâmetro ou malhas quadradas 
de 4,8mm e são retidas nos furos de 2mm ou malhas quadradas de 1,2mm. 
São indicadas para o preparo do concreto;

• médias: as areias que passam pelos furos de 2mm ou malhas de 1,2mm e 
são retidas  nos furos de 0,4mm ou malhas de 0,3mm. São indicadas para 
alvenaria e emboços;

• finas: as areias que passam pelos furos de 0,4mm ou malhas de 0,3mm. São 
indicadas para reboco.
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10.1.3. Cal

Serve como aglomerante ou corante, pois pode ser utilizada em argamassa ou pintura. 
A cal virgem não pode ser empregada diretamente, devendo ser extinta (hidratada) pelo 
menos 48 horas antes do uso.  Para tanto, deve-se adicionar dois ou três volumes de água 
para cada um de cal, formando-se uma pasta branca de cal extinta, após certo tempo.  As 
mãos não devem ter contato com ela, pois se trata de substância cáustica.

10.1.4. Cimento

É o aglomerante ou aglutinante utilizado para reunir pedras e areia (aglomerados 
graúdo e miúdo). O cimento comum é o portland, de que há vários tipos: de pega normal 
(comum); de pega rápida (só a pedido); branco (para efeito estético).

Na construção ou reforma de uma casa, algumas regras tem que ser observadas em 
relação ao cimento:

• não use cimento empedrado;

• verifique se o saco de cimento não está úmido ou molhado;

• não é pela cor mais clara ou mais escura ou se o saco está quente ou frio que se 
verifica a qualidade do cimento.

Na armazenagem do cimento, empilhe os sacos sobre um estrado de madeira afastado 
da parede. Ponha no máximo 10 sacos em cada pilha, se o mesmo ficar estocado por mais 
de duas semanas.

10.1.5. Pedra britada

Destinada, especificamente, ao concreto.  Deve ser angulosa, resistente (pois 
geralmente provém de granito), limpa de terra, de barro e de pó de pedra. É classificada, 
de acordo com sua dimensão, em:

• brita 1: (tamanho menor que 1cm)

• brita 2: (tamanho entre 1 e 2cm);

• brita 3: (tamanho entre 2 e 5cm).

10.1.6. Ferro de construção

Usa-se comumente o ferro forjado redondo, vendido em quilos, sob a forma de varas 
ou de rolos.
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Tabela 26 – Relação peso/diâmetro dos ferros de construção mais comuns

Diâmetro Peso
Quilos/metro ( kg/m)(mm) - ( '' )

4,76 - 3/16  0,160

6,35 - 1/4 0,248

9,52 - 3/8 0,624

12,70 - 1/2 0,988

10.1.7. Tijolo

Os tijolos são pedras de determinadas formas e dimensões, feitas artificialmente com 
argilas cozidas, previamente amassadas e moldadas.

Dependendo do modo de confecção e do tipo de argila empregada, os tijolos podem 
ser: tijolos crus ou adobe; tijolos ordinários e tijolos refratários.

a) tijolos crus ou adobes 

São tijolos que não sofreram cozedura, sendo simplesmente secados ao ar ou ao sol. 
São utilizados em construções modestas.

b) tijolos ordinários

Podem ser maciços ou furados e são feitos com argila comum e cozidos em fornos , 
o que lhe dá dureza e resistência. São empregados nas construções em geral.

Tabela 27 – Tijolos furados

Quantidade por m2

Tijolo (cm) Tijolo em pé (10cm) Tijolo deitado (20cm)

10x20x20 25 unidades 50 unidades
10x20x30 17 unidades 34 unidades

c) tijolos refratários

São preparados com argila quase pura e tem a propriedade de resistirem a temperaturas 
elevadas sem se deformarem. São empregados no revestimento interno de fornos, fornalhas 
e outros.
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10.1.8. Bloco de concreto

É feito com argamassa de cimento e areia, largamente utilizado na construção civil. O 
bloco de concreto tanto pode ser estrutural ou ser utilizado como alvenaria. Suas dimensões 
usuais são 10x20x40cm e 20x20x40cm. O assentamento de ambos é em pé e são utilizados 
13 unidades por m2.

10.1.9. Azulejo

É o material mais usado no revestimento de banheiro, de cozinha, de lavanderias, etc.  
São colocados diretamente sobre o emboço (massa grossa) e nunca em cima do reboco (massa 
fina). A massa para assentamento é composta de uma parte de cimento, 1 ½ de cal e quatro de 
areia. Os azulejos devem ficar 24 horas submerso na água antes de serem assentados. Molhe 
a parede emboçada antes de receber a massa de assentamento. O azulejo é fixado sobre a 
massa ainda fresca, usando para isso cimento e água (nata) para a perfeita colagem.

10.1.10. Madeira

Deve ser bem seca, livre de brocas e fendas.  Sugestões para diversos tipos a usar:

• para andaimes, barracão e escoramento: madeira mais barata do local (pinho do 
Paraná de 2ª);

• para formas de concreto: madeira barata, porém, de boa qualidade (pinho do 
Paraná, freijó, mandioqueira);

• para o telhado e taco: madeira de lei bem seca (maçaranduba, sucupira, ipê, araribá);

• para porta e janela: madeira de lei bem seca (cedro, peroba, sucupira, imbuia, 
acaju, canela);

• para o forro: cedro, canela, peroba;

• para os caibros de estrutura que o sustenta, o mesmo que para a estrutura do 
telhado;

• para escada: madeira de lei (peroba ou sucupira);

• para portas e gradil: madeira de lei (peroba, angelim, ipê);

• para rodapé: madeira de lei (canela, peroba, sucupira, angelim).

10.1.11. Telha

É o artefato utilizado para cobertura das construções.

• telha de Barro: deve ser bem cozida, sonora, com superposição e encaixes perfeitos. 
Para verificar-se sua resistência, colocam-se dois apoios a 25cm das extremidades da 
telha, pisa-se no centro desta, com todo o peso do corpo.  Ela não deverá partir-se.
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• telha Francesa: é a mais comumente usada.  Suas dimensões são 41cm x 24cm.  
Seu peso, 2,0 kg a 2,7 kg.  O número empregado por m2 é de 15 a 16.  A distância 
entre as ripas, de 33,5cm (qualquer fiada) e 20cm (primeira fiada), A inclinação 
mínima do telhado, 35%.

• telha Canal: custa quase o dobro da francesa mas é de efeito mais bonito.  Suas 
dimensões são 41cm x 17cm.  Seu peso, 1,7 kg a 2,0 kg.  O numero por m2, 30 
a 32.  A distância entre as ripas, 35cm (qualquer fiada) e 31cm (primeira fiada).  
A inclinação mínima do telhado, 25%. 

• telha de Cimento Amianto: seu preço por m2 é mais alto que o da telha francesa, 
porém, exige menor quantidade de madeira na estrutura.  Sua espessura é de 6mm 
(normal), podendo ser de 4mm ou de 8mm. A inclinação mínima é 10%.

10. 2. Peças do telhado

As peças utilizadas para composição dos telhados são discriminadas no esquema 
apresentado a seguir:

TELHADO

MADEIRAMENTO

COBERTURA

TRAMA

TELHASDE
BARRO

MATERIAIS DIVERSOS
( caimento mínimo = 12% )

TERÇAS
TERÇAS PROPRIAMENTE DITAS
FRECHAIS
CUMIEIRAS

RIPAS     ( Peças   1 x 5 )
CAIBROS   ( Peças   5 x 6  ou   5 x 7 )

FRANCESA OU MARSELHA
( 15  telhas por m2 )
( caimento mínimo = 35% )

PAULISTA OU CANAL OU COLONIAL
( 30 telhas por m2 )
( caimento mínimo = 28 %

PAULISTINHA
( 34 telhas por m2 )
( caimento mínimo = 25% )

CIMENTO AMIANTO
ZINCO
ALUMINIO
LIGAS DIVERSAS ( ASFALTO, PAPELÃO, PICHE ETC.)

               6  x  12 cm
Peças
               6  x 16 cm

TELHAS PROPRIAMENTE DITAS

CUMIEIRAS  ( 3 peças por m linear )

CANAL  ( 15 peças por m2 )

CAPA    ( 15 peças por m2 )

CANAL  ( 17 peças por m2 )

CAPA    ( 17 peças por m2 )

ARMAÇÃO

CANTONEIRAS
ESCORAS
MEIAS TESOURAS
TESOURAS

               3  x  12 cm
Peças     6  x  12 cm
               6  x 16 cm
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10.3. Composições

10.3.1. Argamassas

É a mistura  de materiais aglomerantes (cimento ou cal) com aglomerados ou agregados 
miúdos (areia) e água na proporção adequada para a boa trabalhabilidade, possuindo 
capacidade de endurecimento e aderência. A denominação da argamassa é em função do 
aglomerante, por exemplo:

• argamassa de cal;

• argamassa de cimento;

• argamassa mista (cimento + cal).

Tabela 28 – Argamassa de cal - unidade: m3

Especificações Unidade Traços

1 : 1 1 : 2 1 : 3 1 : 4

Cal m3 0,66 0,44 0,33 0,264

Areia m3 0,66 0,88 0,99 1,056

Água lata 18,3 12,2 9,2 7,3

Amassador dia 0,70 0,70 0,70 0,70

Tabela 29 – Argamassa de cimento - unidade: m3

Especificações Unidade Traços

1 : 2 1 : 3 1 : 4 1 : 5 1 : 6 1 : 7

Cimento kg 645 434 325 260 217 176

Areia m3 0,993 1,120 1,167 1,200 1,225 1,244

Água lata 18,0 12,0 9,0 7,2 6,0 4,9

Amassador dia 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8

Tabela 30 – Argamassa de cimento - unidade: m3

Especificações Unidade Traços

1 : 8 1 : 9 1 : 10 1 : 11 1 : 12 1 : 13

Cimento kg 163 144 130 115 100 93

Areia m3 1,244 1,260 1,275 1,288 1,302 1,312

Água lata 4,5 4,0 3,6 3,2 2,8 2,6

Amassador dia 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8

 Nota: A lata usada como medida é de capacidade de 18 litros.
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Quadro 36 – Traço para argamassa de acordo com a finalidade

Argamassa para Assentamento

Aplicação Traço Rendimento por 
saco de cimento Instruções de uso

Tacos.
1 lata de cimento
3 latas de areia

4 m2

Assentar os tacos sobre uma camada de 
argamassa com 3cm a 4cm de espessura, 
diretamente sobre uma base de concreto magro 
ou sobre uma laje. Não pisar antes de dois dias.

Ladrilhos.
1 lata de cimento
1 ½ lata de cal
4 latas de areia

7 m2

Após o assentamento dos ladrilhos no piso, 
espalhar uma nata de cimento e água e puxar 
com um rodo. Limpar com um pano seco 
quando a nata começar a secar. 

Azulejos. 7m2 Para o rejuntamento dos azulejos da parede, 
utilizar uma pasta de cimento branco. 

Alvenaria de tijolos 
de barro cozido.

1 lata de cimento
2 latas de cal
8 latas de areia

10m2

Antes do assentamento da primeira fiada sobre 
a fundação, fazer uma camada de regularização 
e nivelamento, com o traço de uma lata de 
cimento e três latas de areia. Esta mesma 
argamassa deve ser usada para o assentamento 
das três primeiras fiadas.

Alvenaria de tijolos 
cerâmicos (seis ou 
oito furos).

 16m2

Alvenaria de blocos 
de concreto.

1 lata de cimento
½ lata de cal
6 latas de areia

30m2

Antes do assentamento da primeira fiada sobre 
a fundação, fazer uma camada de regularização 
e nivelamento. Em época de muito calor, 
molhar a alvenaria durante três dias.

Notas: 1. A lata usada como medida e de capacidade de 18 litros. 
 2. A medida de cal pode ser substituída pela quantidade necessária de caulim, saibro, barro, etc.

Fonte: ABCP,  (sem data).

Quadro 37 – Argamassas para revestimento

Aplicação Traço Rendimento por 
saco de cimento Instruções de uso

Chapisco
1 lata de cimento
3 latas de areia

30 m2

O chapisco é a base do revestimento. 
Sem ele, as outras camadas de 
acabamento podem descolar da parede 
ou do teto. Em alguns casos, como em 
muros, pode ser o único revestimento. A 
camada de chapisco deve ser a mais fina 
possível.

Emboço (massa grossa)
1 lata de cimento
2 latas de cal
8 latas de areia média

17 m2

O emboço é a camada que serve para 
regularizar a superfície da parede ou do 
teto. Sua espessura deve ser de 1cm a 
2,5cm.

Reboco (massa fina)
1 lata de cimento 
2 latas de cal
9 latas de areia peneirada

35 m2

Esta camada de acabamento final da 
parede ou do teto deve ser a mais fina 
possível.

Notas: 1. A lata usada como medida deve ser de 18 litros. 
 2. A medida de cal pode ser substituída pela quantidade necessária de caulim, saibro, barro, etc.

Fonte: ABCP, (sem data).
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10.3.2. Concreto

É um material obtido da mistura convenientemente dosada de cimento, agregado 
graúdo (pedregulho ou pedra britada), agregado miúdo (areia ou pó de pedra) e água.

Traço ou dosagem é a indicação das proporções empregadas, com relação aos ele-
mentos componentes do concreto.  A expressão 1 : a : p significa que, na confecção do 
concreto, devem entrar uma parte de cimento e, respectivamente, a e p partes de areia 
e pedregulho. A indicação de uma dosagem só será completa quando fizer referência à 
quantidade de água por unidade de medida de cimento.

10.3.2.1. Principais requisitos para um bom concreto

a) resistência

Para suportar cargas externas e esforços internos.  Os principais fatores que nela 
influem são:

• fator água-cimento: a quantidade de água que se mistura ao cimento Portland é, 
basicamente, fator de controle na produção de resistência;

• qualidade da água: a água não deve conter elementos que perturbem as reações 
relativas ao endurecimento, como sejam quantidades nocivas de óleo, de materiais 
alcalinos ou orgânicos;

• qualidade do agregado: além de ser resistente, durável e sem ação química nociva 
sobre o cimento, não deve levar para o concreto elementos estranhos, prejudiciais às 
reações do cimento ou que dificultem a aderência da pasta aos grãos de pedra;

• mistura de concreto: uma boa mistura é indispensável para produzir um contato 
perfeito entre as partículas de cimento e de água;

• idade: a resistência do concreto cresce com a idade;

• cura: o secamento rápido do concreto interrompe o processo de endurecimento, 
impedindo a realização completa das reações; por esse motivo costuma-se proteger 
as obras de concreto, durante as primeiras semanas, irrigando-as abundantemente; o 
período mais importante da cura do concreto é o inicial (primeiros dias de idade);

• atividade: dependendo do fenômeno de endurecimento das reações dos elementos 
ativos do cimento com água, quanto maior a energia do cimento empregado, maior 
a resistência resultante para o concreto.

b) consistência plástica

O concreto deve apresentar mobilidade satisfatória para ser moldado, a fim de ocupar 
todo o volume das formas e deslizar facilmente entre os ferros da armadura, sem separação 
dos elementos que o compõem.
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Concretos de consistência não plástica são devidos a:

• quantidade pequena de água;

• quantidade muito elevada de água;

• quantidade muito elevada de agregado;

• proporção muito elevada de pedregulho ou de brita.

Deve-se fazer a correção da plasticidade pela variação da quantidade de agregado e 
não pela adição de água.

c) impermeabilidade

Meios de obtê-la:

• manter relação fraca de água-cimento: o excesso de água sacrifica a permeabilidade, 
em virtude do aumento de seus poros;

• utilizar cimento em boas condições;

• ter o máximo cuidado na cura;

• evitar vazios pela escolha da consistência adequada.

10.3.2.2. Concreto armado

O concreto é um material que se caracteriza pela resistência mecânica, isto é, pela 
capacidade de resistir muito mais à compressão do que à tração.  Por esse motivo, quando 
ambas atuam e se quer aproveitar ao máximo a resistência à compressão, deve-se reforçar o 
concreto com material mais resistente à tração.  Assim se forma o concreto armado - aquele 
no qual se mergulham barras de outro material, que constituem sua armadura, atuando 
solidariamente com ele, a fim de resistir aos esforços da tração.

O material da armadura universalmente empregado é o ferro, embora se tenha feito 
algumas tentativas de pequeno vulto para substituí-lo por outros materiais, como bambu 
e fibro-cimento.

Tabela 31 – Concreto - unidade: m3

Especificações Unid.
Traços

1: 2 : 3 1: 2 : 4 1 : 3 : 3 1: 3 : 4 1 : 3 : 5 1 : 3 : 6 1 : 4 : 8

Cimento kg 344 338 260 250 240 217 194

Areia m3 0,78 0,76 0,75 0,70 0,654 0,59 0,554

Brita m3 0,73 0,79 0,75 0,80 0,852 0,92 1,013

Água lata 9,5 9,4 7,2 7,0 6,6 6,0 5,4

Amassador dia 1,50 1,50 1,50 1,50 1,50 1,50 1,50
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Quadro 38 – Concreto e suas aplicações

Aplicação Traço
Rendimento 
por saco de 

cimento
Instruções de uso

Base para 
fundações e pisos

1 saco de cimento 
8 latas de areia 
11 latas de pedra 
2 latas de água

14 latas ou
0,25m3

Este é o chamado “concreto magro” que 
serve como base para pisos em geral. Antes 
de receber o concreto magro, o solo deve ser 
nivelado e socado.

Fundações 
(alicerce)

1 saco de cimento 
5 latas de areia 
6 ½ latas   de pedra

9 latas ou
0,16m3

O concreto da fundação não poderá ser 
colocado diretamente sobre a terra. Antes o 
solo deverá receber um lastro de “concreto 
magro” com cerca de 5cm de espessura.

Pilares, vigas 
e lajes (para 
construções 
com até dois 
pavimentos)

1 saco de cimento
4 latas de areia
5 ½ latas de pedra
1 ½ lata de água

8 latas ou 
0,14 m3

O escoramento e as fôrmas das lajes e vigas 
só devem ser retirados três semanas após a 
concretagem. Para os pilares, uma semana é 
suficiente. 

Notas: 1. A lata usada como medida deve ser de 18 litros.

 2. Mantenha o concreto sempre molhado (cura), durante uma semana após a concretagem. Isso não impede que você, depois 
do terceiro dia, já possa executar outros serviços sobre o concreto.

Fonte: ABCP (sem data).

Quadro 39 – Como fazer a mistura do concreto

Concreto misturado à mão Concreto misturado em betoneira

1. Espalhe a areia, formando uma camada de uns 
15cm. 

1. Coloque a pedra na betoneira.

2. Sobre a areia coloque o cimento. 2. Adicione a água.

3. Com uma pá ou enxada, mexa a areia e o cimento 
até formar uma mistura bem uniforme. 

3. Ponha o cimento.

4. Espalhe a mistura, formando uma camada de 15cm 
a 220cm. 

4. Por último, a areia.

5. Coloque a pedra sobre esta camada, misturando 
tudo muito bem. 

6. Forme um monte com um buraco (coroa) no meio. 

7. Adicione e misture a água aos poucos, evitando que 
escorra.

 Fonte: ABCP (sem data).
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10.3.3. Parede de pedra

Tabela 32 – Dados para cálculo

 Unidade: m3

Especificações Unidade Quantidade

 Pedra rachão  m3
 1,00

Argamassa m3 0,32

Água lata 4,6

Pedreiro dia 0,8

Ajudante dia 0,7

10.3.4. Telhado

Tabela 33 – Dados para cálculo

 Unidade: m2

Especificações Unidade Telha francesa Telha Canal

 Telha  uma  15  30

Caibro m 2,25 2,25

Ripa m 3,20 3,20

Prego Kg 0,12 0,12

Carpinteiro dia 0,15 0,15

Ajudante dia 0,15 0,15

10.3.5. Pavimentação

Tabela 34 – Dados para cálculo

 Unidade m2

Especificações Unidade Lastro c/ 8 cm (Laje  
Preparatória)

Cimentação 
c/ 2cm

Calçamento a 
Paralelepípedo

Concreto m3 0,08 - -

Argamassa m3 - 0,02 0,02

Areia m3 - - 0,10

Ladrilho um - - -

Água lata 1,1 0,28 0,30

Pedreiro dia 0,15 0,17 0,15

Ajudante dia 0,30 0,17 0,30

Cimento pó kg - - -

Paralelepípedo um - - 30
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10.3.6. Forro

Tabela 35 – Dados para cálculo

Unidade: m2 

Especificações Unidade Tábuas 
Próprias Estuque Ripa em 

Xadrez
Chapa 

Isolante Laje Pré Laje Ma-
ciça

Tábuas de forro m2 1,05 - - - - -
Tela m2 - 1,05 - - - -
Ripa m - - 14,0 - - -
Chapa m3 - - - 1,05 - -
laje m2 - - - - 1,05 -
pré Concreto m2 - - - - - 0,06
Argamassa m3 - 0,2 - - 0,01 -
Tarugo m3 0,5 - - - - -
Prego kg 0,11 0,2 0,25 0,2 - -
Ferro fino kg - - - - - 3,5
Viga m 0,5 0,6 0,5 0,5 - -
Barrote m 2,5 2,6 2,5 2,6 - -
Pedreiro dia - - - - 0,135 0,2
Carpinteiro dia 0,135 0,2 0,2 0,2 - -
Ajudante dia 0,135 0,2 0,2 0,2 0,135 0,5

10.3.7. Pintura - Aplicação (consumo por demão)

Tabela 36 – Dados para cálculo

Unidade: m2

Especificações Unidade (+) Emassamento Pintura/parede (++) Pintura

Parede Madeira Vidro Água Óleo Base Acabamento

Tinta de água m3 - - - 0,0006 - - -

Tinta a óleo kg - - - - 0,21 0,020 0,14

Massa kg 0,3 0,13 0,8 - - - -

Lixa fl 1 0,5 - - - - -

Pintor dia 0,13 0,08 0,20 0,02 0,03 0,03 0,04

Ajudante dia - - - - - - -

(+)   Aparelhamento de superfície.

(++) Pinturas em madeiras e metais.
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10.3.8. Preparo da superfície

Tabela 37 – Dados para cálculo

Unidade: - tinta de água: m3 
 - tinta a óleo e massas: kg

Especificações Unidade
Tinta de 
água m3

Tinta a 
óleo kg

Massa kg

Vidraceiro Aparelhar

Óleo de linhaça Kg 15,0 0,3 0,15 0,15

Alvaiade Kg - 0,6 0,50 0,40

Gesso Kg - - 0,50 0,45

Secante Kg - 0,02 0,03 0,03

Aguarrás Kg - 0,15 - 0,10

Cor Kg 10,0 0,15 - -

Cal virgem Kg 420,0 - - -

Água m3 0,6 - - -

Servente dia 1,5 0,05 0,05 0,05

Pintor dia - 0,12 - 0,02

10.4. Fundações

A fundação é a parte da obra que tem como finalidade suportar o peso e manter a 
construção firme. A escolha do tipo de fundação vai depender do tipo do solo do terreno. 
Uma sondagem permite saber qual é a fundação mais indicada.

10.4.1. Tipos de fundação para residências de um pavimento.

a) baldrame (sapata corrida)

Encontrando terreno firme após 60cm de profundidade, pode-se abrir uma vala e fazer 
o baldrame diretamente sobre o fundo dela.
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Figura 184 – Baldrame

b) radier 

Não encontrando terreno firme até 60cm de profundidade o uso do radier pode ser 
uma solução, pois tem a vantagem de funcionar como contrapiso e calçada. Não esquecer 
de colocar os tubos de esgoto e os ralos antes de concretar o radier.

Figura 185 – Radier 

Observação: O radier só pode ser utilizado se o terreno todo tiver o mesmo tipo de solo. 
Se uma  parte dele for firme e outra fraca, você não deve usar o radier

c) sapatas

Esse tipo de fundação é o mais utilizado. Sua indicação se dá quando o terreno firme 
estiver entre 0,60m a 2,00m de profundidade. As dimensões da sapata depende do tipo 
de solo, assim :

- terreno firme (saibro), malhas de ferro de 0,40mx0,40m e buraco de 
0,50x0,50m;

- terreno arenoso sem água, malhas de ferro de 0,60m x  0,60m e buraco de 
0,70x0,70m;

- terreno de boa consistência, malhas de ferro de 1,00m x 1,00m  e buraco de 
1,10x1,10m.
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Figura 186 – Sapata 

10.5. Instalações elétricas

Para executarmos as instalações elétricas de uma residência precisamos estimar as 
cargas de iluminação para podermos dimensionar os circuitos e seus respectivos disjuntores 
de proteção.

Tabela 38 – Carga de iluminação necessária por local de utilização

Local Densidade de carga (w/m2)
Residências:
Salas 25 - 30
Quartos 20
Escritórios 25 - 30
Copa e cozinha 20 - 25
Banheiro 10
Dependências 10

• recomendações:

- não utilizar fio condutor de bitola menor que 1,5mm2 (fio isolado tipo piras-
tic);

- cada circuito, protegido por fusível, deve atender a um máximo de 1200w, 
quando a voltagem é de 120v, e a um máximo de 2.200w quando a voltagem 
é de 220v;

- manter os fusíveis com as capacidades recomendadas.  Exemplo: para o circuito 
de fio 1,5mm2, o fusível indicado é 15A; para o circuito de fio 2,5mm2 o fusível 
é de 20A;
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- no caso de instalação de bombas, deverá ser feita antes a devida instalação 
elétrica de força.

Tabela 39 – Metrificação dos fios e cabos elétricos (residências)

Equivalência prática AWG/MCM x série métrica, considerando PVC/60˚CxPVC/70˚C

 AWG/MCM PVC/600 C - EB-98 ABNT PVC/700 C - NBR-6148 ABNT

(mm2 aprox.) Ampéres Série métrica (mm2) Ampéres
14 2,1 15 1,5 15,5
12 3,3 20 2,5 21
10 5,3 30 4 28
8 8,4 40 6 36
6 13 55 10 50

10.6. Instalações hidráulicas

Muitos problemas, como quebrar piso ou paredes depois de prontos, podem ser 
evitados quando damos a devida importância às instalações hidráulicas. Abaixo relacionamos 
algumas orientações para auxiliar na execução das instalações:

• a caixa d’água deverá ser instalada pelo menos 50cm acima da laje para facilitar 
as instalações e evitar vazamentos. Lembramos que a altura mínima entre a saída 
da água para o chuveiro e o fundo  da caixa é de 1 metro;

• se necessitar de um chuveiro com ducha forte, faça uma instalação isolada com 
tubo de 1 ½” e reduza para ¾” antes do chuveiro, visto que a maioria dos chuveiros 
tem entrada de ½” ;

• durante a instalação dos tubos coloque uma bucha de papel ou plástico nas pontas 
para evitar entupimento;

• após fazer rosca nos tubos limpe-as retirando todas as sobras para evitar 
entupimento;

• procure utilizar tubos e conecções da mesma marca;

• cada tubo que sai da caixa d’água deverá ter um registro geral a pelo menos 2,20m 
de altura do piso;

• antes de cobrir os tubos faça um teste para detectar possíveis vazamentos. 

• alturas das saídas das tubulações de água, com referência ao piso pronto:

- filtro na cozinha = 1,80m;

- torneira da cozinha = 1,20m;
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- torneira do tanque de lavar roupas = 1,20;

- registro do chuveiro = 1,20 a 1,30m;

- saída do chuveiro = 2,10 a 2,20m;

- caixa de descarga aparente = 2,20m;

- descarga embutida = 1,20 a 1,50m;

- lavatório = 0,60m.

• diâmetros mínimos dos sub-ramais que alimentam cada aparelho

- vaso sanitário:

a) com válvula de descarga = tubo de 1 ½” 

b) com caixa de descarga = tubo de ½” 

- lavatório e pia de cozinha: tubo de ½” ;

- chuveiro: tubo de ½” ;

- tanque de lavar roupa e torneira pública: tubo de ¾”;

- ramal domiciliar para alimentação de pequena residência: tubo de ¾”.

Ver na figura 187 abaixo as alturas das saídas das tubulações de água, para cada 
aparelho, com referência ao piso pronto.

Figura 187 – Alturas das saídas das tubulações de água
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Figura 188 – Tubulações indicadas para cada peça do sistema de esgotos domicilares

10.7. Instalações de esgotos

Tubulações indicadas para cada aparelho:

• Recomendações:

- a inclinação da tubulação de esgoto deve seguir a direção em que este correrá, 
não devendo ser menor que: 3% para tubos de até 75mm 2% para tubos de até 
100mm, 0,7% para tubos de até 150mm;

- não usar tubulação de diâmetro menor que 100mm entre caixas de inspeção;

- caimento da tubulação deve ser constante entre duas caixas, para evitar pontos 
baixos onde possam se depositar detritos;

- não utilizar tubulação de diâmetro menor que 75mm nas ligações de caixa 
sifonada, ralo sifonado ou caixa de gordura para caixa de inspeção.
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